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   Nota Prévia

A evolução dos modelos de Gestão Pública tem um forte impacto no paradigma de gestão dos 
recursos humanos e, consequentemente, nas práticas a este associadas. A procura de soluções 
para os aspetos relacionados com a gestão dos recursos humanos estimulou a identificação de 
fatores, elementos e práticas que distinguem as organizações bem-sucedidas das demais.

Neste contexto, foi criado o Referencial de Competências para a Administração Pública Portu-
guesa (ReCAP), volume 1, instrumento de gestão que estabelece um quadro comum de vinte 
competências comportamentais, incluindo competências transversais aplicáveis a todos os traba-
lhadores e específicas de titulares de cargos dirigentes. 

Este documento abrange ainda as competências técnicas, definidas como o conjunto de conheci-
mentos e de capacidades que cada trabalhador necessita desenvolver e mobilizar para realizar 
com sucesso as suas funções, numa área profissional ou domínio do saber.

O Guia Metodológico apresentado, no volume 2, estabelece princípios, objetivos, conteúdos, me-
todologias e critérios de execução e avaliação de programas de formação.

O ReCAP define vinte competências comportamentais, organizadas em transversais nucleares, 
transversais funcionais e específicas para os cargos de dirigentes.

A presente publicação constitui o volume 3 e apresenta as quatro competências transversais nu-
cleares, que são a base de atuação de todos os trabalhadores da Administração Pública, indepen-
dentemente da sua função ou cargo, a saber: Orientação para o Serviço Público (competência 
central); Orientação para a Colaboração; Orientação para a Mudança e Inovação, e; Orientação 
para Resultados. Estas competências refletem as expectativas em relação ao desempenho de 
cada trabalhador no âmbito da sua atividade, como seja, o compromisso com o interesse coletivo, 
a capacidade de trabalhar em colaboração, a abertura a novas ideias e a procura por soluções que 
gerem valor para o cidadão e para a sociedade.

As doze competências transversais funcionais estão contempladas no volume 4 e, por último, as 
competências específicas para os titulares de cargos dirigentes explanadas no volume 5.



Referencial de Formação
Competência Transversal Nuclear

                                                Orientação para o 
                                                Serviço Público

Equipa técnica (INA, I.P.)
Cristina Pereira Nunes

Vanina Marcelino
Especialistas de conteúdo
Rui Manuel Pereira Marques
Ana Sofia Pereira Martins



   Índice

1. Enquadramento..........................................................................................................................................7
1.1. Princípios orientadores .......................................................................................................................9
1.2. Finalidades........................................................................................................................................ 10
1.3. Identificação e contextualização da competência ........................................................................... 11
1.4. Áreas de Educação e Formação ....................................................................................................... 14
1.5. Destinatários .................................................................................................................................... 14
1.6. Modalidade ...................................................................................................................................... 14

2. Estrutura Curricular ................................................................................................................................. 15
2.1. Oferta formativa............................................................................................................................... 17
2.2. Componentes formativos................................................................................................................. 19

2.2.1. Objetivos ................................................................................................................................ 19
2.2.2. Recursos pessoais a mobilizar para demonstrar a competência ........................................... 21
2.2.3. Conteúdos .............................................................................................................................. 23

2.3. Diferenças entre UF_E e UF_C ......................................................................................................... 24
2.4. Pontos Comuns entre UF_E e UF_C ................................................................................................. 25
3. Roteiro Pedagógico ............................................................................................................................. 26
3.1. UF_Enquadramento ......................................................................................................................... 26
3.2. UF_Comportamental........................................................................................................................ 27

4. Recursos .................................................................................................................................................. 28

5. Avaliação.................................................................................................................................................. 28
5.1. Avaliação nas UF_E........................................................................................................................... 29
5.2. Avaliação nas UF_C........................................................................................................................... 30
5.3. Certificação....................................................................................................................................... 31

6. Operacionalização do Referencial ........................................................................................................... 32

7. Referências .............................................................................................................................................. 35

Anexo 1:  Lista de Comportamentos  e respetivas UF_C............................................................................. 36

Anexo 2:  Percursos Formativos Estruturados ............................................................................................ 38



ORIENTAÇÃO PARA O SERVIÇO PÚBLICO | 7

   1. Enquadramento

A modernização e eficiência da Administração Pública dependem da capacitação contínua dos 
seus trabalhadores, não apenas em termos técnicos, mas também no desenvolvimento de com-
petências comportamentais que permitam a adaptação a um ambiente dinâmico e a prestação 
de um serviço público de excelência. Em resposta a essa necessidade, foram estabelecidos dois 
marcos fundamentais: o Referencial de Competências para a Administração Pública (ReCAP), 
aprovado pela Portaria n.º 214/2024, de 20 de setembro, e a Portaria n.º 236/2024, de 27 de 
setembro, que regulamenta as competências comportamentais de natureza transversal dos tra-
balhadores integrados em carreiras com graus de complexidade funcional 1, 2 e 3 e das compe-
tências específicas dos titulares dos cargos de direção intermédia.

O Referencial de Formação é um documento estruturante do sistema de formação, alinhado com 
o Re orientador, mas não prescritivo, garantindo a 
ligação entre o ReCAP e os programas de formação a desenvolver dando, por um lado, consistên-
cia, coerência e qualidade ao sistema e, por outro, flexibilidade ao nível da conceção e execução 
dos programas das ações de formação, que não substitui. Define, de forma macro, um conjunto 
de conhecimentos, capacidades e atitudes que devem ser adquiridos ou desenvolvidos na forma-
ção e estabelece um conjunto de orientações, objetivos, conteúdos, princípios pedagógicos, me-
todologias e critérios para a conceção, execução e avaliação das ações de formação.

Os programas de formação são a concretização específica e prática do referencial de formação e 
permitem a adaptação a diferentes contextos e abordagens aos temas, desde que se garanta o 
alinhamento com os referenciais (de competências e de formação).

O Referencial de Formação deve perdurar no tempo e ser revisto quando o ReCAP for revisto.

A competência Orientação para o Serviço Público insere-se nesse contexto, sendo considerada 
essencial para o desenvolvimento de comportamentos que permitam enfrentar os desafios da 
Administração Pública, bem como para garantir que os serviços prestados à sociedade sejam re-
alizados com excelência, ética e compromisso com o interesse público. Assim, no contexto atual 
da Administração Pública, marcado por uma crescente exigência de transparência, eficiência e 
responsabilidade, a competência Orientação para o Serviço Público é nuclear e transversal, apli-
cando-se a todos os trabalhadores, de todas as carreiras do regime geral e cargos dirigentes. 
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Este referencial de formação tem como objetivo fornecer diretrizes claras para a criação e imple-
mentação de programas de formação que promovam o desenvolvimento da competência Orien-
tação para o Serviço Público, estabelecida nos documentos regulamentares e alinhada com os 
valores, missão e objetivos estratégicos da Administração Pública Portuguesa. Será, portanto, 
uma ferramenta fundamental para assegurar que os programas de formação estejam alinhados 
com a competência, promovendo o desenvolvimento contínuo dos trabalhadores e a melhoria do 
serviço público.

Constitui o ponto de partida para o desenvolvimento da competência Orientação para o Serviço 
Público, sendo concebido para atender às necessidades específicas de diferentes níveis de com-
plexidade funcional e garantir que todos os trabalhadores das carreiras do regime geral e cargos 
dirigentes, independentemente das suas responsabilidades, possam desenvolver e aplicar a com-
petência de forma eficaz nos seus contextos de trabalho.

Foi desenvolvido com base na premissa de que o desenvolvimento de competências é um pro-
cesso contínuo, crucial para garantir que os trabalhadores da Administração Pública estejam sem-
pre preparados para enfrentar os desafios e mudanças no seu ambiente de trabalho. Portanto, 
prevê a necessidade de formação contínua ao longo da vida, e uma postura proativa dos traba-
lhadores para aprofundar, atualizar e expandir os seus conhecimentos, capacidades e atitudes ao 
longo da carreira. Esta progressão pode ser alcançada através de formações subsequentes no 
âmbito do ReCAP ou outras iniciativas de desenvolvimento profissional, assegurando que os tra-
balhadores se mantêm alinhados com as novas exigências e desafios do seu contexto.
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1.1. Princípios orientadores

A formação segue os seguintes princípios orientadores.

Autorregulação e autonomia

Promove a capacidade dos participantes para diagnosticar e gerir o seu processo de aprendiza-
gem, incentivando a autonomia e responsabilidade.

Adequação, relevância e aplicabilidade prática

As abordagens pedagógicas focam-se na relevância dos conteúdos para o contexto profissional, 
assegurando que as competências são aplicáveis no dia a dia e as aprendizagens transferíveis para 
a execução das funções.

Adaptação e flexibilidade

O modelo pedagógico proporciona uma aprendizagem flexível, ajustada ao ritmo e às necessida-
des de cada trabalhador, apoiando a adaptação contínua às exigências do exercício do trabalho.

Reflexão crítica

Incentiva a análise contínua das decisões e práticas, promovendo a avaliação contínua do impacto 
das ações e a identificação de oportunidades de melhoria.
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1.2. Finalidades

Facilitar a mobilização da competência Orientação para o Serviço Público nas atividades dos 
trabalhadores da Administração Pública, assegurando que os comportamentos esperados 
sejam expressos em situações concretas do serviço público, bem como, promovendo um am-
biente que valorize não só a eficiência, mas também a promoção de laços colaborativos e a 
conexão humana reforçando a confiança e a empatia.

Elevar o desempenho dos trabalhadores por meio de uma mobilização eficaz e consistente 
da competência Orientação para o Serviço Público, promovendo práticas que resultem em 
melhorias na tomada de decisões, na execução de tarefas e na resolução de problemas, em 
alinhamento com os objetivos da Administração Pública e as necessidades dos cidadãos.

Fomentar a reflexão crítica e a tomada de decisões informadas e éticas, com base nos valo-
res e princípios da Administração Pública, utilizando a competência Orientação para o Ser-
viço Público para guiar uma atuação consciente e focada no interesse público, valorizando o 
compromisso com o coletivo.

Desenvolver uma cultura de melhoria contínua e atualização constante, incentivando os tra-
balhadores a rever e aprimorar a competência Orientação para o Serviço Público, para que 
possam enfrentar novos desafios e adaptar-se às mudanças no contexto da Administração 
Pública, adotando uma perspetiva relacional, evoluindo para um modelo mais coletivo e par-
ticipativo, essencial para a eficácia e relevância dos serviços prestados.
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DesenvolvimentoDesempenhoPessoas 

Ética e Valores Conduta pessoalCompromisso

1.3. Identificação e contextualização da competência

Designação

Orientação para o Serviço Público (OSP)

Definição

Atuar de acordo com os valores e princípios éticos, revelando compromisso com a missão do ser-
viço público e contribuindo, pelo seu exemplo e conduta pessoal, para incrementar a confiança e 
reforçar a imagem de uma Administração Pública (AP) ao serviço do interesse coletivo.

Tipologia

Transversal nuclear.

É transversal a todas as carreiras e cargos, passível de ser demonstrada em contextos diferentes 
e traduz a visão, os valores e a cultura da AP, num contexto presente e prospetivo.

Áreas de enquadramento da competência

Relação com as outras competências 

A OSP trata-se da competência central do modelo ReCAP estruturante da identidade e da cultura 
da Administração Pública, alinhada com a prossecução do interesse público, pelo que se mantém 
como nuclear, e central, independentemente de alterações nas variáveis externas ou internas à
AP.

Componentes

As três dimensões estruturantes da competência que contribuem para a sua definição, compre-
ensão e aplicação são:
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Comportamentos

No quadro que se segue identificam-se os comportamentos que operacionalizam a competência 
Orientação para o Serviço Público, elencados segundo o seu grau de complexidade que traduz o 
respetivo nível de exigência. Esta graduação evidencia a forma como a competência atravessa as 
diversas carreiras e cargos e traduz uma perspetiva de desenvolvimento contínuo das competên-
cias.
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Componentes da Competência

Ética e Valores (EV) Compromisso (C) Conduta Pessoal (CP)

Níveis de exigência 
dos componentes

Comportamentos

1

Atua em conformidade com os 
princípios éticos da AP e com as 
normas e procedimentos defini-
dos para o exercício da sua ativi-
dade. 

Identifica as práticas alinha-
das com o interesse público e 
atua em conformidade.

Mostra-se atento e respeita-
dor do outro no exercício da 
sua atividade, garantindo o 
interesse público.

2
Verifica o cumprimento dos 
princípios éticos da AP no exer-
cício da sua atividade, em de-
fesa do interesse público.

Atua de forma alinhada com o 
interesse público, sinalizando 
situações de não conformi-
dade. 

Esclarece os problemas, as 
expectativas e necessidades 
do outro, nos termos e no li-
mite da Lei.

3
Previne situações contrárias ou 
de ameaça ao cumprimento dos 
princípios éticos da AP, no exer-
cício da sua atividade.

Prioriza o interesse público 
em toda a sua ação, no res-
peito pelos direitos e 
interesses.

Atua com prontidão e dispo-
nibilidade na resposta às ne-
cessidades do outro, garan-
tindo o interesse público.

4
Serve de exemplo e encoraja os 
outros para o cumprimento de 
padrões elevados de conduta 
ética.

Garante o compromisso com 
o interesse público nas suas 
ações e na coordenação das 
atividades dos outros.

Serve de exemplo e encoraja 
os outros a adotar uma con-
duta que responda às expec-
tativas do serviço público.

5

Define e ou assegura as normas 
e os procedimentos para garan-
tir padrões elevados de conduta 
ética na Organização, consisten-
tes com os princípios e valores 
da AP.

Desenvolve, propõe e con-
trola o alinhamento organiza-
cional com os pressupostos do 
interesse público. 

Gere as atividades de equi-
pas, unidade(s) orgânica(s) 
ou entidade, garantindo um 
padrão de conduta organiza-
cional consistente com a mis-
são da AP.

Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a aquisição e a manifestação do(s) nível(eis) 
anterior(es), de forma gradual e crescente até alcançar o nível mais elevado.
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090 Desenvolvimento Pessoal 310 Ciências Sociais e do Comportamento

Técnico Superior Assistente Técnico Assistente Operacional

Titulares de Cargos Dirigentes

1.4. Áreas de Educação e Formação

1.5. Destinatários

Todos os trabalhadores integrados em carreiras do regime geral da Administração Pública:

     

1.6. Modalidade

A modalidade de formação adotada é o e-learning assíncrono, sem a necessidade da presença de 
um formador ou tutor. 

Esta solução garante uma abrangência total, incluindo todos os trabalhadores da Administração 
Pública, e assegura acesso equitativo para todos os trabalhadores da Administração Pública, o 
que é essencial num universo tão vasto e diversificado.

Por outro lado, promove a flexibilidade no acesso aos conteúdos de acordo com o ritmo e a con-
veniência de cada participante e fomenta a autoaprendizagem, incentivando a responsabilidade 
e a proatividade no desenvolvimento profissional ao longo de toda a carreira. 
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  2. Estrutura Curricular

A formação estrutura-se em unidades autónomas de curta duração recombináveis de forma fle-
xível, permitindo a construção de percursos personalizados, que permitem ajustar a formação às 
funções e responsabilidades de cada trabalhador, de acordo com os diferentes níveis de comple-
xidade funcional. 

O modelo é baseado numa combinação de Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E) e Uni-
dades Formativas Comportamentais (UF_C), que se complementam para proporcionar uma ex-
periência de aprendizagem ativa, prática e reflexiva.

As UF_E são orientadas para a aquisição e desenvolvimento dos conhecimentos, capacidades e 
atitudes pressupostos na demonstração da competência e promovem a compreensão global e 
integrada da competência, num percurso que inclui ativação e prontidão (readiness) do for-
mando, reflexão, exposição e síntese promotoras da tomada de consciência dos comportamentos 
esperados e a autoavaliação.

Assim, as UF_E são específicas para cada carreira do regime geral (técnico superior, assistente 
técnico e assistente operacional), adaptando-se aos níveis de complexidade funcional das carrei-
ras.

As UF_C são orientadas para resultados operacionalizados num comportamento descrito no 
ReCAP, através de metodologias ativas, promotoras da experimentação, da reflexão, da autoava-
liação e da sistematização. Proporcionam oportunidades para revisitar e aplicar, em contexto si-
mulado, os saberes previamente desenvolvidos na UF_E, facilitando a mobilização da competên-
cia para as atividades dos trabalhadores. 

Unidades Formativas (UF) Destinatários por Carreira

OSP_UFE_AO Assistente Operacional (AO)

OSP_UFE_AT Assistente Técnico (AT)

OSP_UF_E_TS Técnico Superior (TS)
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Existem 15 UF_C no total, correspondentes aos 15 comportamentos descritos no ReCAP (consul-
tar anexo I), divididas pelas 3 componentes da competência Ética e Valores, Compromisso e Con-
duta Pessoal, sendo que cada componente tem 5 UF_C, estruturadas por níveis de exigência. Em 
cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a manifestação do(s) nível(eis) ante-
rior(es).

Nível Unidades Formativas (UF)

Ética e Valores 
(EV)

Nível 1 OSP_UFC_EV1

Nível 2 OSP_UFC_EV2

Nível 3 OSP_UFC_EV3

Nível 4 OSP_UFC_EV4

Nível 5 OSP_UFC_EV5

Compromisso
(C)

Nível 1 OSP_UFC_C1

Nível 2 OSP_UFC_C2

Nível 3 OSP_UFC_C3

Nível 4 OSP_UFC_C4

Nível 5 OSP_UFC_C5

Conduta Pessoal
(CP)

Nível 1 OSP_UFC_CP1

Nível 2 OSP_UFC_CP2

Nível 3 OSP_UFC_CP3

Nível 4 OSP_UFC_CP4

Nível 5 OSP_UFC_CP5
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2.1. Oferta formativa

A oferta formativa na competência totaliza 27 horas, distribuídas por 18 Unidades Formativas, de
dois tipos:

Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E)
Duração estimada de 4 horas, uma para cada uma das três carreiras do regime geral (Assistente 
Operacional, Assistente Técnico e Técnico Superior), totalizando 12 horas.

Unidades Formativas Comportamentais (UF_C)
Duração estimada de 1 hora, uma para cada um dos 15 comportamentos descritos no ReCAP por 
competência. 

Tipo de Unidade
Formativa Destinatários por Carreira Unidades Formativas 

(UF) N.º UF N.º Horas

UF_E

Assistente Operacional (AO) OSP_UFE_AO 1 4

Assistente Técnico (AT) OSP_UFE_AT 1 4

Técnico Superior (TS) OSP_UFE_TS 1 4

UF_C AO, AT e TS 15 UF_C 15 15

Total 18 27

São oferecidos dois percursos formativos distintos.

Percurso autónomo
Os trabalhadores podem inscrever-se nas unidades formativas de forma independente, esco-
lhendo as que melhor se ajustam às suas necessidades, sendo aconselhável que iniciem sempre 
o seu percurso pela UF_E.
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Percurso estruturado
Com base nos comportamentos definidos no padrão médio de desempenho, estabelecidos no 
Anexo I da Portaria n.º 236/2024, de 27 de setembro, são oferecidos percursos pré-definidos
(consultar anexo II).

Ao proporcionar uma experiência alinhada com as realidades práticas da Administração Pública, 
o modelo assegura que a aprendizagem é diretamente aplicável ao trabalho diário. Além disso, 
promove uma aprendizagem contínua, permitindo que os trabalhadores adaptem e desenvolvam 
as competências adquiridas, assegurando a sua relevância e eficácia face a novos desafios e exi-
gências.
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2.2. Componentes formativos

O planeamento, execução e avaliação de qualquer Unidade Formativa da competência Orienta-
ção para o Serviço Público, são fundamentados nos componentes pedagógicos apresentados de 
seguida.

2.2.1. Objetivos

Objetivo geral da formação

Desenvolver nos profissionais da Administração Pública a competência transversal nuclear de Ori-
entação para o Serviço Público, promovendo a motivação para comportamentos éticos, compro-
metidos e alinhados com a missão e os valores da Administração Pública, com foco no interesse 
coletivo.

Objetivos específicos de aprendizagem

Os objetivos estruturam-se em 4 grandes linhas de ação.

Promover a compreensão e a adesão aos valores e princípios éticos da Administração Pública:

Explicar os princípios éticos fundamentais que regem a Administração Pública.
Identificar situações que exijam uma conduta ética e o compromisso com o interesse pú-

blico e assegurar a resposta adequada.

Fortalecer o compromisso com o Serviço Público:

Realizar atividades e ações garantindo o compromisso e a motivação para com o serviço 
público. 

Aplicar práticas promotoras do bem-estar coletivo, articulando ações que integrem dife-
rentes perspetivas e áreas da Administração Pública.

Avaliar e defender o interesse público em situações concretas, demonstrando responsa-

bilidade e promovendo soluções que reflitam uma visão integrada e relacional da Admi-
nistração Pública.
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Incorporar o sentido de missão nas decisões e ações quotidianas:

Reconhecer o sentido de propósito das funções de serviço público e seu impacto nas de-

cisões e ações no contexto profissional.

Implementar ações no serviço público que reflitam um alinhamento claro com o propó-
sito e os valores inerentes à função, promovendo impactos positivos no interesse cole-

tivo.
Promover uma cultura organizacional orientada pelo sentido de missão e o compromis-

so com o serviço público, como principais motivadores das práticas e políticas adotadas. 

Incentivar a conduta pessoal exemplar:

Praticar ações éticas e exemplares que demonstrem compromisso com o Serviço Público, 

inspirando os outros e fortalecendo a confiança na Administração Pública.
Reconhecer a centralidade da Orientação para o Serviço Público no exercício de funções 

públicas e compreender o que é esperado de si.
Adotar comportamentos que fortaleçam a confiança dos cidadãos e das instituições na 

Administração Pública. 
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2.2.2. Recursos pessoais a mobilizar para demonstrar a competência

Atitudes Níveis de 
exigência

De compromisso com Serviço Público
Defesa e proteção sistemática do interesse público, presente na opção pela missão do 
serviço público e pelo respeito pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos 
cidadãos.

Todos

Cumpridora
Seguimento das regras, procedimentos e instruções que regem a sua atividade, alinhando 
o seu comportamento às orientações recebidas.

Todos

Democrática
Valorização da opinião e dos pontos de vista do outro e encorajamento ativo à sua 
participação.

Todos

Inclusiva
Reconhecimento da diversidade e promoção da igualdade, garantindo que todas as pessoas 
tenham um tratamento igual, independentemente das suas diferenças.

Todos

Íntegra
Avaliação das situações sustentada em padrões éticos, prevenindo riscos e demonstrando
uma conduta coerente e alinhada com os valores e os princípios do serviço público.

Todos

Normativa
Tendência para pensar e agir em conformidade com as normas, princípios éticos e valores 
definidos no contexto da Administração Pública.

Todos
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Conhecimentos Capacidades Níveis de 
Exigência

Missão, princípios e valores da 
prestação do Serviço Público

Explicar a missão, princípios e valores da Administração 
Pública. Todos 

Interesse Público Diferenciar o interesse público do interesse privado. Todos

Serviços Públicos assegurados e 
os regulados pelo Estado

Diferenciar o serviço público do serviço não público. Todos

Organização política e 
administrativa do Estado

Explicar a estrutura e funcionamento dos poderes 
públicos.

Todos 

Identificar as diferentes competências e responsabilida-
des dentro do governo.

Dimensão ética do
serviço público

Analisar situações e dilemas éticos e tomar decisões 
informadas em conformidade com os valores, princípios 
éticos e Código de Conduta.

Todos

Integridade pública e
conflito de interesses

Priorizar o interesse coletivo sobre interesses individuais,
garantindo que as decisões salvaguardem o interesse 
público.

Todos

Padrões de Conduta ética
e organizacional

Identificar as normas e padrões que regulam a conduta 
ética e os princípios éticos da Administração Pública, no 
contexto específico da função.

Todos

Código de conduta

Executar o Código de Conduta da Organização.
Descrever os princípios vinculativos de atividade adminis-
trativa, em particular nas situações de aparente dilema ou 
conflito entre os mesmos.

Todos

Enquadramento normativo legal Aplicar as normas legais e regulamentares no exercício 
das funções.

Todos
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Conhecimentos Capacidades Níveis de 
Exigência

Direitos e interesses legalmente 
protegidos dos Cidadãos

Garantir o respeito pela Constituição, pelas leis e pelos di-
reitos legalmente protegidos dos cidadãos em todas as ati-
vidades profissionais.

Todos 

Exercício de funções públicas
Descrever os deveres do trabalhador em funções 
públicas.

Todos

Transparência e prestação de 
contas

Implementar práticas de transparência no exercício de 
funções públicas.

Todos

Integridade pública e conflito de 
interesses

Priorizar o interesse coletivo sobre os individuais. Todos

2.2.3. Conteúdos

1. Gestão Pública;
2. Novo Serviço Público;
3. Estado de Direito Democrático e Cidadania;
4. Fundamentos éticos e valores da Administração Pública;
5. Motivação para o Serviço Público;
6. Estado Relacional;
7. Colaboração e Governação Integrada;
8. Conduta do Exemplo.

2.2.4. Resultados esperados no desempenho

Atuar de acordo com os valores e princípios éticos, revelando compromisso com a missão do ser-
viço público e contribuindo, pelo seu exemplo e conduta pessoal, para incrementar a confiança e 
reforçar a imagem de uma Administração Pública (AP) ao serviço do interesse coletivo. 
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2.3. Diferenças entre UF_E e UF_C

UF_E UF_C

Foco Pedagógico
Centrada na aquisição e desenvolvimento 
de conhecimentos, capacidades e atitudes 
essenciais para a competência.

Focada em resultados práticos, com ên-
fase num comportamento específico 
descrito no ReCAP.

Tipo de 
Aprendizagem

Imersiva, reflexiva e orientada para a auto-
consciência. Os participantes exploram e 
refletem sobre os fatores que promovem a 
compreensão global e integrada da com-
petência.

Imersiva e experiencial. Os participantes 
enfrentam cenários reais e aplicam com-
portamentos ancorados à competência, 
em contextos simulados.

Método de 
Aplicação

Combina ativação do participante, refle-
xão, exposição e síntese, promovendo a 
consciência dos comportamentos 
esperados.

Envolve desafios práticos onde o partici-
pante toma decisões, aplicando os com-
portamentos em situações simuladas.

Feedback
O feedback automático reforça a reflexão 
sobre os comportamentos esperados. 

O feedback imediato orienta sobre as 
consequências das escolhas e permite 
explorar outras escolhas e resultados.
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2.4. Pontos Comuns entre UF_E e UF_C

Interatividade e aprendizagem ativa

Ambas as Unidades Formativas utilizam metodologias ativas, envolvendo os participantes em pro-
cessos de exploração e experimentação. O envolvimento ativo dos participantes é incentivado, 
seja na compreensão integrada das competências (UF_E) ou na experimentação de comporta-
mentos (UF_C).

Feedback imediato

São implementados mecanismos de feedback automático que permitem aos participantes obte-
rem respostas imediatas ao seu desempenho. Este feedback contínuo ajuda a ajustar o progresso 
e a melhorar a compreensão dos conteúdos e a aplicação dos comportamentos.

Reflexão e Autoaprendizagem

Tanto nas UF_E quanto nas UF_C, a reflexão é central para o processo de aprendizagem, incenti-
vando os participantes a analisarem seu progresso e aprimorarem suas competências.

Gamificação

A gamificação é utilizada como um recurso adicional para promover o envolvimento e a motiva-
ção dos participantes em ambas as modalidades formativas.
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   3. Roteiro Pedagógico

3.1. UF_Enquadramento

1. Introdução
e enquadramento

Exploração e apresentação dos conceitos-chave da 
competência e a sua relevância no contexto do 
serviço público, através de metodologias ativas de 
aprendizagem (como sejam vídeos ou objetos mul-
timédia interativos ou materiais visuais dinâmi-
cos), para garantir uma introdução envolvente.

Aprofundamento da compreensão da competên-
cia e desenvolvimento dos conhecimentos, capaci-
dades e atitudes críticas à sua demonstração no 
exercício do trabalho. Exemplificações, práticas in-
terativas, que refletem situações do desempenho 
de funções públicas no contexto de cada carreira, 
com foco na compreensão e contextualização dos 
comportamentos. Os exemplos de boas práticas 
inspiram a adoção dos comportamentos deseja-
dos, enquanto a autoavaliação e a autoconsciência 
ajudam a identificar áreas de melhoria e pontos 
fortes, com feedback automático para autorregu-
lação da aprendizagem.  

                                2. Exploração 
e consolidação

3. Reflexão
e sistematização

Reflexão sobre a mobilização da competência no 
contexto real, tomada de consciência crítica sobre 
o que é esperado de si e sistematização das apren-
dizagens, com feedback automático para identifi-
car áreas de melhoria e garantir uma aprendiza-
gem contínua e autorregulada.

Integração de uma atividade facultativa, de reco-
lha de ocorrências (casos anonimizados) em que a 
competência foi requerida, como exercício de re-
flexão sobre a aplicação prática da competência.
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3.2. UF_Comportamental

1. Exposição a cenários
práticos (observação)

Exposição a cenários simulados que refletem situ-
ações típicas do serviço público, permitindo que os 
participantes observem os comportamentos dese-
jados em ação. Esta etapa promove a sistematiza-
ção, consolidação e aplicação das aprendizagens 
desenvolvidas na UF_E. Reflexões interativas du-
rante a observação podem ser incluídas para in-
centivar o pensamento crítico.

Aplicação das aprendizagens, através de desafios 
práticos que colocam os participantes em situa-
ções reais simuladas, onde precisam tomar deci-
sões e aplicar os comportamentos observados. 
Após cada decisão, os participantes recebem feed-
back imediato, que permite ajustar o comporta-
mento e compreender as consequências das suas 
escolhas no contexto do serviço público.

2. Desafios situacionais
                    aplicados em contexto

3. Reflexão crítica 
e autoavaliação

Reflexão crítica e autoavaliação sobre as decisões 
tomadas durante os desafios práticos. Os partici-
pantes reveem o seu desempenho, identificam 
áreas de melhoria e ajustam os comportamentos.
O feedback automático orienta essa reflexão, pro-
movendo a autorregulação da aprendizagem e o 
desenvolvimento contínuo.
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   4. Recursos

Para garantir que as aprendizagens sejam transferíveis para o contexto profissional, deverão ser 
utilizados recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que promo-
vam uma participação ativa e imersiva dos formandos. Além disso, todos os recursos pedagógicos 
devem partir de situações reais do contexto da Administração Pública.

   5. Avaliação

A avaliação nesta formação é composta por componentes formativos e sumativos, sendo uma 
ferramenta essencial para o desenvolvimento eficaz e contínuo da competência. 

A avaliação formativa é contínua e ocorre ao longo de todo o processo formativo, oferecendo 
feedback imediato, promovendo a autoaprendizagem e a reflexão crítica. Isto permite aos parti-
cipantes identificar áreas de melhoria e ajustar o seu desempenho. 

A avaliação sumativa, por sua vez, é realizada no final do percurso de cada UF. Esta avaliação é 
obrigatória e fundamental para a certificação, pois assegura que os padrões exigidos foram alcan-
çados. Os resultados da avaliação sumativa podem ser positivos ou negativos, determinando se o 
participante atingiu ou não os objetivos da formação. Além de medir o nível final de aprendiza-
gem, incentiva a autorreflexão e a autossuperação, garantindo a conformidade dos resultados e 
contribuindo para o desenvolvimento da competência ao longo do tempo.
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Reflexão críticaCompreensão conceptual

5.1. Avaliação nas UF_E

A avaliação nas UF_E deve focar-se na compreensão dos conceitos-chave e na capacidade de re-
flexão crítica dos participantes sobre os comportamentos a serem desenvolvidos, assegurando 
que adquiriram os recursos pessoais necessários para mobilizar esses comportamentos no con-
texto da Administração Pública.

A avaliação formativa pressupõe: 

Atividades interativas para reforçar a prontidão (readiness) e verificar a compreensão global do
conteúdo.

Feedback imediato fornecido ao longo do percurso, auxiliando os formandos a corrigirem even-
tuais desvios e ajustarem o seu processo de aprendizagem em tempo real.

A avaliação sumativa pressupõe exercícios interativos (com são exemplo: quizzes com perguntas 
de múltipla escolha, verdadeiro ou falso, arrastar e largar, e correspondência, entre outros) e tem 
em consideração os seguintes critérios de avaliação:
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Tomada de decisão

Resolução de problemas

Mobilização dos recursos pessoais

Reflexão crítica

5.2. Avaliação nas UF_C

A avaliação nas UF_C é focada na prática das competências comportamentais e visa garantir que 
os participantes conseguem demonstrar a competência em cenários que simulam situações reais 
no serviço público.

A avaliação formativa pressupõe: 

Simulações interativas e cenários práticos baseados em situações reais do serviço público, ao 
longo do percurso.

Reflexão crítica, sobre as próprias decisões, no final de cada simulação, através de questionários
de autoavaliação.

Feedback automático fornecido ao longo do percurso, com orientações para melhorar escolhas 
e comportamentos.

A avaliação sumativa pressupõe que os participantes enfrentem desafios situacionais, nos quais 
tomam decisões com base nas competências desenvolvidas. O desempenho é avaliado pela ade-
quação das decisões e pela capacidade de resolver os problemas apresentados e tem em consi-
deração os seguintes critérios de avaliação:
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5.3. Certificação

Existem dois tipos de certificação neste percurso formativo: a certificação das Unidades Forma-
tivas (UF) e a certificação da competência enquanto percurso formativo.

Certificação das UF

Cada UF, tanto a UF_E quanto as UF_C, tem uma certificação independente. 

Para obter a certificação de uma UF, o participante deve concluir com sucesso a unidade, atin-
gindo uma percentagem mínima de 50% na atividade de avaliação final.

Uma vez concluída com sucesso qualquer UF, o participante recebe um certificado de conclusão 
dessa unidade, independentemente das outras unidades.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante obtenha uma avaliação inferior a 50%, deve passar por um processo de re-
forço da aprendizagem, com acesso a materiais complementares e uma nova oportunidade de 
avaliação.

Certificação da competência
A certificação na competência Orientação para o Serviço Público será concedida apenas se:

A avaliação da UF_E for positiva.

A avaliação em cada um dos três comportamentos relevantes da sua carreira, como definido 
no referencial de competências da Portaria n.º 236/2024/1, for positiva.

Se o formando não atingir esses padrões, terá de repetir a formação ou a avaliação para obter a 
certificação.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante não atinja os padrões mínimos exigidos para a certificação na competência, 
deverá passar por um processo de reforço da aprendizagem, com acesso a materiais complemen-
tares, e terá uma nova oportunidade de avaliação.
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   6. Operacionalização do Referencial

A formação será operacionalizada na plataforma NAU e na criação e organização dos conteúdos 
formativos deve considerar três dimensões-chave:

Dimensão cognitiva

Focada no desenvolvimento do conhecimento teórico da competência, garantindo que os par-
ticipantes compreendem os conceitos e princípios fundamentais relacionados com a competên-
cia em questão.

Dimensão comportamental

Fornece cenários práticos que simulam a realidade da Administração Pública, permitindo a apli-
cação dos comportamentos aprendidos em contextos práticos simulados.

Dimensão reflexiva

Incentiva a autoavaliação e a reflexão sobre a aplicabilidade da competência no dia a dia de 
trabalho, reforçando o processo de aprendizagem e o desenvolvimento contínuo.

Para garantir a eficácia da formação a distância, sem a presença de um formador, são conside-
rados os seguintes requisitos e recomendações:

Autonomia do participante

Os conteúdos devem ser estruturados de modo a promover a autoaprendizagem, garantindo 
que os participantes possam progredir no seu ritmo, sem a presença de um formador.

Clareza dos conteúdos

Os materiais devem ser claros e didáticos, com instruções objetivas para cada atividade e mó-
dulo, facilitando a navegação e compreensão.
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Interatividade

Utilização de recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que pro-
movam uma participação ativa e imersiva dos formandos e que incentivem a refletir e tomar 
decisões, mesmo sem acompanhamento direto. 

Feedback imediato

Ferramentas como quizzes automatizados e atividades práticas com feedback instantâneo são 
fundamentais para manter o participante envolvido e autocorrigir a aprendizagem em tempo 
real.

Suporte técnico eficaz

Deve ser garantido suporte técnico contínuo, acessível através da plataforma NAU, para asse-
gurar que qualquer dificuldade técnica ou com os conteúdos seja resolvida rapidamente, sem 
interromper a experiência formativa.

Orientação ao participante

Guias e tutoriais para ajudar os participantes a navegar na plataforma e completar as atividades 
com sucesso.

Criação de uma comunidade de aprendizagem 

Recomenda-se a criação de uma comunidade de aprendizagem online, como complemento à 
oferta formativa, onde os participantes possam interagir de forma contínua, partilhando expe-
riências, reflexões e boas práticas. O espaço colaborativo fortalecerá o processo formativo, pro-
movendo a troca de conhecimento e a construção conjunta de soluções para desafios comuns 
no contexto do serviço público, além de incentivar o desenvolvimento contínuo das competên-
cias adquiridas.
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Iteração dos percursos formativos

Sugere-se que, no final de cada curso, seja recolhido feedback dos participantes, permitindo 
uma avaliação contínua da experiência formativa e que os percursos formativos sejam iterados 
e atualizados, assegurando a relevância e a eficácia da formação ao longo do tempo.

O progresso dos participantes será monitorizado através da plataforma NAU, permitindo a cada 
indivíduo o acompanhamento do seu progresso, através do registo da conclusão das atividades 
e atividades avaliativas.
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Anexo 1
Lista de Comportamentos 
e respetivas UF_C
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Nível Comportamento
Unidades 

Formativas (UF)

Ética e 
Valores 

(EV)

1
Atua em conformidade com os princípios éticos da AP e com as normas 
e procedimentos definidos para o exercício da sua atividade.

OSP_UFC_EV1

2
Verifica o cumprimento dos princípios éticos da AP no exercício da sua 
atividade, em defesa do interesse público. 

OSP_UFC_EV2

3 Previne situações contrárias ou de ameaça ao cumprimento dos princí-
pios éticos da AP, no exercício da sua atividade. 

OSP_UFC_EV3

4 Serve de exemplo e encoraja os outros para o cumprimento de padrões 
elevados de conduta ética.

OSP_UFC_EV4

5
Define e ou assegura as normas e os procedimentos para garantir pa-
drões elevados de conduta ética na Organização, consistentes com os 
princípios e valores da AP. 

OSP_UFC_EV5

Compromisso
(C)

1 Identifica as práticas alinhadas com o interesse público e atua em con-
formidade.

OSP_UFC_C1

2 Atua de forma alinhada com o interesse público, sinalizando situações 
de não conformidade. 

OSP_UFC_C2

3 Prioriza o interesse público em toda a sua ação, no respeito pelos direi-
tos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos e das entidades. 

OSP_UFC_C3

4 Garante o compromisso com o interesse público nas suas ações e na 
coordenação das atividades dos outros.

OSP_UFC_C4

5 Desenvolve, propõe e controla o alinhamento organizacional com os 
pressupostos do interesse público. 

OSP_UFC_C5

Conduta 
Pessoal

(CP)

1 Mostra-se atento e respeitador do outro no exercício da sua atividade, 
garantindo o interesse público.

OSP_UFC_CP1

2 Esclarece os problemas, as expectativas e necessidades do outro, nos 
termos e no limite da Lei.

OSP_UFC_CP2

3
Atua com prontidão e disponibilidade na resposta às necessidades do 
outro, garantindo o interesse público.

OSP_UFC_CP3

4
Serve de exemplo e encoraja os outros a adotar uma conduta que res-
ponda às expectativas do serviço público.

OSP_UFC_CP4

5
Gere as atividades de equipas, unidade(s) orgânica(s) ou entidade, ga-
rantindo um padrão de conduta organizacional consistente com a mis-
são da AP.

OSP_UFC_CP5



Anexo 2
Percursos Formativos
Estruturados
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Unidades Formativas (UF)

Percurso Formativo
Estruturado 

AO

OSP_UFE_AO

OSP_UFC_EV1

OSP_UFC_C2

OSP_UFC_CP1

Percurso Formativo 
Estruturado

AT

OSP_UFE_AO

OSP_UFC_EV2

OSP_UFC_C3

OSP_UFC_CP3

Percurso Formativo 
Estruturado

TS

OSP_UFE_AO

OSP_UFC_EV3

OSP_UFC_C4

OSP_UFC_CP3
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  1. Enquadramento

A modernização e eficiência da Administração Pública dependem da capacitação contínua dos 
seus trabalhadores, não apenas em termos técnicos, mas também no desenvolvimento de com-
petências comportamentais que permitam a adaptação a um ambiente dinâmico e a prestação 
de um serviço público de excelência. Em resposta a essa necessidade, foram estabelecidos dois 
marcos fundamentais: o Referencial de Competências para a Administração Pública (ReCAP), 
aprovado pela Portaria n.º 214/2024, de 20 de setembro, e a Portaria n.º 236/2024, de 27 de 
setembro, que regulamenta as competências comportamentais de natureza transversal dos tra-
balhadores integrados em carreiras com graus de complexidade funcional 1, 2 e 3 e das compe-
tências específicas dos titulares dos cargos de direção intermédia.

O Referencial de Formação é um documento estruturante do sistema de formação, alinhado com 
o Re
ligação entre o ReCAP e os programas de formação a desenvolver dando, por um lado, consistên-
cia, coerência e qualidade ao sistema e, por outro, flexibilidade ao nível da conceção e execução 
dos programas das ações de formação, que não substitui. Define, de forma macro, um conjunto 
de conhecimentos, capacidades e atitudes que devem ser adquiridos ou desenvolvidos na forma-
ção e estabelece um conjunto de orientações, objetivos, conteúdos, princípios pedagógicos, me-
todologias e critérios para a conceção, execução e avaliação das ações de formação.

Os programas de formação são a concretização específica e prática do referencial de formação e 
permitem a adaptação a diferentes contextos e abordagens aos temas, desde que se garanta o 
alinhamento com os referenciais (de competências e de formação).

O Referencial de Formação deve perdurar no tempo e ser revisto quando o ReCAP for revisto.

A competência Orientação para a Colaboração insere-se nesse contexto, sendo considerada es-
sencial para o desenvolvimento de comportamentos que permitam enfrentar os desafios da Ad-
ministração Pública, bem como para garantir que os serviços prestados à sociedade sejam reali-
zados com excelência, ética e compromisso com o interesse público. Assim, no contexto atual da 
Administração Pública, marcado por uma crescente exigência de transparência, eficiência e res-
ponsabilidade, a competência Orientação para a Colaboração é nuclear e transversal, aplicando-
se a todos os trabalhadores, de todas as carreiras do regime geral e cargos dirigentes. 

Este referencial de formação tem como objetivo fornecer diretrizes claras para a criação e imple-
mentação de programas de formação que promovam o desenvolvimento da competência Orien-
tação para a Colaboração, estabelecida nos documentos regulamentares e alinhada com os va-
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lores, missão e objetivos estratégicos da Administração Pública Portuguesa. Será, portanto, uma 
ferramenta fundamental para assegurar que os programas de formação estejam alinhados com a 
competência, promovendo o desenvolvimento contínuo dos trabalhadores e a melhoria do ser-
viço público.

Constitui o ponto de partida para o desenvolvimento da competência Orientação para a Colabo-
ração, sendo concebido para atender às necessidades específicas de diferentes níveis de comple-
xidade funcional e garantir que todos os trabalhadores das carreiras do regime geral e cargos 
dirigentes, independentemente das suas responsabilidades, possam desenvolver e aplicar a com-
petência de forma eficaz nos seus contextos de trabalho.

Foi desenvolvido com base na premissa de que o desenvolvimento de competências é um pro-
cesso contínuo, crucial para garantir que os trabalhadores da Administração Pública estejam sem-
pre preparados para enfrentar os desafios e mudanças no seu ambiente de trabalho. Portanto, 
prevê a necessidade de formação contínua ao longo da vida, e uma postura proativa dos traba-
lhadores para aprofundar, atualizar e expandir os seus conhecimentos, capacidades e atitudes ao 
longo da carreira. Esta progressão pode ser alcançada através de formações subsequentes no 
âmbito do ReCAP ou outras iniciativas de desenvolvimento profissional, assegurando que os tra-
balhadores se mantêm alinhados com as novas exigências e desafios do seu contexto.
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1.1. Princípios orientadores

A formação segue os seguintes princípios orientadores.

Autorregulação e autonomia

Promove a capacidade dos participantes para diagnosticar e gerir o seu processo de aprendiza-
gem, incentivando a autonomia e responsabilidade.

Adequação, relevância e aplicabilidade prática

As abordagens pedagógicas focam-se na relevância dos conteúdos para o contexto profissional, 
assegurando que as competências são aplicáveis no dia a dia e as aprendizagens transferíveis para 
a execução das funções.

Adaptação e flexibilidade

O modelo pedagógico proporciona uma aprendizagem flexível, ajustada ao ritmo e às necessida-
des de cada trabalhador, apoiando a adaptação contínua às exigências do exercício do trabalho.

Reflexão crítica

Incentiva a análise contínua das decisões e práticas, promovendo a avaliação contínua do impacto 
das ações e a identificação de oportunidades de melhoria.



ORIENTAÇÃO PARA A COLABORAÇÃO| 45

1.2. Finalidades

Facilitar a mobilização da competência Orientação para a Colaboração nas atividades dos 
trabalhadores da Administração Pública, assegurando que os comportamentos esperados 
sejam expressos em situações concretas do serviço público.

Elevar o desempenho dos trabalhadores por meio de uma mobilização eficaz e consistente 
da competência Orientação para a Colaboração, promovendo práticas que resultem em me-
lhorias na tomada de decisões, na execução de tarefas e na resolução de problemas, em ali-
nhamento com os objetivos da Administração Pública.

Fomentar a reflexão crítica e a tomada de decisões informadas e éticas, com base nos valo-
res e princípios da Administração Pública, utilizando a competência Orientação para a Cola-
boração para guiar uma atuação consciente e focada no interesse público.

Desenvolver uma cultura de melhoria contínua e atualização constante, incentivando os 
trabalhadores a rever e aprimorar a competência Orientação para a Colaboração, para que 
possam enfrentar novos desafios e adaptar-se às mudanças no contexto da Administração 
Pública.
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Pessoas

Relacionamento             Objetivos comunsClima de bem-estar               

1.3. Identificação e contextualização da competência

Designação

Orientação para a Colaboração (OC)

Definição

Estabelecer relações efetivas com os seus interlocutores, contribuir para uma rede relacional co-
laborativa e promover um clima de bem-estar para alcançar objetivos comuns.

Tipologia

Transversal nuclear.

É transversal a todas as carreiras e cargos, passível de ser demonstrada em contextos diferentes 
e traduz a visão, os valores e a cultura da AP, num contexto presente e prospetivo.

Áreas de enquadramento da competência

Relação com as outras competências 

A OC é uma das competências, juntamente com a Orientação para o Serviço Público (OSP), a Ori-
entação para os Resultados (OR) e a Orientação para a Mudança e Inovação (OMI), considerada 
necessária para o desempenho de qualquer função na Administração Pública, pelo que deve ser 
evidenciada por todo e qualquer trabalhador em funções públicas com vista a um desempenho 
bem-sucedido e integrado na cultura e visão da AP.

Componentes

As três dimensões estruturantes da competência que contribuem para a sua definição, compre-
ensão e aplicação são:
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Comportamentos

No quadro que se segue identificam-se os comportamentos que operacionalizam a competência 
Orientação para a Colaboração, elencados segundo o seu grau de complexidade que traduz o 
respetivo nível de exigência. Esta graduação evidencia a forma como a competência atravessa as 
diversas carreiras e cargos e traduz uma perspetiva de desenvolvimento contínuo das competên-
cias.
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Componentes da Competência

Relacionamento (R)
Clima de bem-estar 

(CBE)
Objetivos comuns (OC)

Níveis de exigência dos 
componentes

Comportamentos

1
Relaciona-se com urbanidade 
e cordialidade com os 
interlocutores.

Transmite a sua opinião e re-
vela disponibilidade para ou-
vir e compreender a opinião 
dos outros.

Apresenta contributos para 
os objetivos comuns.

2
Estabelece de forma proativa 
relações de trabalho 
colaborativas.

Reconhece a contribuição 
dos outros.

Coloca em primeiro plano os 
objetivos da equipa ou da Or-
ganização, estimulando a co-
laboração.

3
Partilha informações, conhe-
cimentos, práticas e recursos 
e promove a troca de ideias 
nas suas relações de 
trabalho.

Atua de forma a promover o 
espírito de equipa, preve-
nindo o conflito.

Assume os objetivos comuns 
partilhando tarefas, ativida-
des e responsabilidades.

4
Dinamiza redes de trabalho 
colaborativas entre pessoas, 
setores e serviços.

Estabelece uma rede facilita-
dora de comunicação e con-
tribui para que as equipas se 
sintam valorizadas.

Garante que os membros do 
grupo se comprometem com 
a concretização dos objetivos 
comuns.

5

Cria oportunidades de cola-
boração ou parceria entre 
pessoas, setores, serviços 
e/ou instituições.

Proporciona os recursos, fer-
ramentas e apoio necessários 
à colaboração e cooperação, 
criando sistemas de reconhe-
cimento dos contributos para 
os resultados coletivos.

Define metas partilhadas e 
realistas e o processo colabo-
rativo para as alcançar.

Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a aquisição e a manifestação do(s) nível(eis)
anterior(es), de forma gradual e crescente até alcançar o nível mais elevado.
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090 - Desenvolvimento Pessoal

Assistente Técnico                  Assistente OperacionalTécnico Superior                 

Titulares de Cargos Dirigentes

1.4. Áreas de Educação e Formação

  
1.5. Destinatários

Todos os trabalhadores integrados em carreiras do regime geral da Administração Pública:

     

   

1.6. Modalidade

A modalidade de formação adotada é o e-learning assíncrono, sem a necessidade da presença de 
um formador ou tutor. 

Esta solução garante a inclusão de todos os trabalhadores da Administração Pública e assegura 
acesso equitativo, essencial num universo tão vasto e diversificado.

Por outro lado, promove a flexibilidade no acesso aos conteúdos de acordo com o ritmo e a con-
veniência de cada participante e fomenta a autoaprendizagem, incentivando a responsabilidade 
e a proatividade no desenvolvimento profissional ao longo de toda a carreira. 
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  2. Estrutura Curricular

A formação estrutura-se em unidades autónomas de curta duração recombináveis de forma fle-
xível, permitindo a construção de percursos personalizados, que permitem ajustar a formação às 
funções e responsabilidades de cada trabalhador, de acordo com os diferentes níveis de comple-
xidade funcional. 

O modelo é baseado numa combinação de Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E) e Uni-
dades Formativas Comportamentais (UF_C), que se complementam para proporcionar uma ex-
periência de aprendizagem ativa, prática e reflexiva.

As UF_E são orientadas para a aquisição e desenvolvimento dos conhecimentos, capacidades e 
atitudes pressupostos na demonstração da competência e promovem a compreensão global e 
integrada da competência, num percurso que inclui ativação e prontidão (readiness) do for-
mando, reflexão, exposição e síntese promotoras da tomada de consciência dos comportamentos 
esperados e a autoavaliação.

Assim, as UF_E são específicas para cada carreira do regime geral (técnico superior, assistente 
técnico e assistente operacional), adaptando-se aos níveis de complexidade funcional das carrei-
ras.

As UF_C são orientadas para resultados operacionalizados num comportamento descrito no
ReCAP, através de metodologias ativas, promotoras da experimentação, da reflexão, da autoava-
liação e da sistematização. Proporcionam oportunidades para revisitar e aplicar, em contexto si-
mulado, os saberes previamente desenvolvidos na UF_E, facilitando a mobilização da competên-
cia para as atividades dos trabalhadores. 

Unidades Formativas (UF) Destinatários por Carreira

OC_UFE_AO Assistente Operacional (AO)

OC_UFE_AT Assistente Técnico (AT)

OC_UFE_TS Técnico Superior (TS)



ORIENTAÇÃO PARA A COLABORAÇÃO| 51

Existem 15 UF_C no total, correspondentes aos 15 comportamentos descritos no ReCAP (consul-
tar anexo I), divididas pelas 3 componentes da competência Relacionamento, Clima de Bem-Estar
e Objetivos Comuns, sendo que cada componente tem 5 UF_C, estruturadas por níveis de exi-
gência. Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a manifestação do(s) ní-
vel(eis) anterior(es).

Nível Unidades Formativas (UF)

Relacionamento 
(R)

Nível 1 OC_UFC_R1

Nível 2 OC_UFC_R2

Nível 3 OC_UFC_R3

Nível 4 OC_UFC_R4

Nível 5 OC_UFC_R5

Clima de bem-estar
(CBE)

Nível 1 OC_UFC_CBE1

Nível 2 OC_UFC_CBE2

Nível 3 OC_UFC_CBE3

Nível 4 OC_UFC_CBE4

Nível 5 OC_UFC_CBE5

Objetivos comuns
(OC)

Nível 1 OC_UFC_OC1

Nível 2 OC_UFC_OC2

Nível 3 OC_UFC_OC3

Nível 4 OC_UFC_OC4

Nível 5 OC_UFC_OC5
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2.1. Oferta formativa

A oferta formativa na competência totaliza 27 horas, distribuídas por 18 Unidades Formativas, 
de dois tipos: 

Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E)
Duração estimada de 4 horas, uma para cada uma das três carreiras do regime geral (Assistente 
Operacional, Assistente Técnico e Técnico Superior), totalizando 12 horas.

Unidades Formativas Comportamentais (UF_C)
Duração estimada de 1 hora, uma para cada um dos 15 comportamentos descritos no ReCAP por 
competência. 

São oferecidos dois percursos formativos distintos.

Percurso autónomo
Os trabalhadores podem inscrever-se nas unidades formativas de forma independente, esco-
lhendo as que melhor se ajustam às suas necessidades, sendo aconselhável que iniciem sempre 
o seu percurso pela UF_E.

Tipo de Unidade 
Formativa Destinatários por Carreira Unidades Formativas 

(UF) N.º UF N.º Horas

UF_E

Assistente Operacional (AO) OC_UFE_AO 1 4

Assistente Técnico (AT) OC_UFE_AT 1 4

Técnico Superior (TS) OC_UFE_TS 1 4

UF_C AO, AT e TS 15 UF_C 15 15

Total 18 27
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Percurso estruturado
Com base nos comportamentos definidos no padrão médio de desempenho, estabelecidos no 
Anexo I da Portaria n.º 236/2024, de 27 de setembro, são oferecidos percursos pré-definidos
(consultar anexo II).

Ao proporcionar uma experiência alinhada com as realidades práticas da Administração Pública, 
o modelo assegura que a aprendizagem é diretamente aplicável ao trabalho diário. Além disso, 
promove uma aprendizagem contínua, permitindo que os trabalhadores adaptem e desenvolvam 
as competências adquiridas, assegurando a sua relevância e eficácia face a novos desafios e exi-
gências.
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2.2. Componentes formativos

O planeamento, execução e avaliação de qualquer Unidade Formativa da competência Orienta-
ção para a Colaboração, são fundamentados nos componentes pedagógicos apresentados de se-
guida.

2.2.1. Objetivos

Objetivo geral da formação

Desenvolver nos profissionais da Administração Pública a competência transversal nuclear de Ori-
entação para a Colaboração, promovendo a aplicação de práticas colaborativas que contribuam 
para a construção de um clima organizacional positivo, a definição de objetivos comuns e o su-
cesso das equipas na Administração Pública.

Objetivos específicos de aprendizagem

Os objetivos estruturam-se em 4 grandes linhas de ação.

Promover a compreensão da relevância da colaboração no contexto da Administração Pública:

Identificar como as mudanças em contexto global e no trabalho podem ser promotoras da 

necessidade da Orientação para a Colaboração.
Comparar a colaboração com cooperação, a individualização e a competição, avaliando as 

vantagens e desvantagens de cada abordagem.

Promover a integração de estratégias colaborativas nas ações quotidianas:

Identificar as principais condições para a colaboração e propor estratégias para superar 

dificuldades e bloqueios.
Identificar oportunidades, condições e riscos que afetam a colaboração em contextos or-

ganizacionais e analisar as suas implicações.
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Fomentar relações positivas e clima de bem-estar:

Aplicar princípios e fundamentos na experimentação de práticas que promovam relacio-

namentos colaborativos eficazes.
Promover a construção de um clima organizacional positivo, baseado na colaboração e 

cooperação.

Promover a colaboração na Administração Pública:

Aplicar estratégias para a construção de objetivos comuns, promovendo consensos, a de-

finição de estratégias e a execução partilhada e democrática.

Implementar estratégias de colaboração para o sucesso das equipas na Administração 
Pública. 

Identificar exemplos de boas práticas e oportunidades de implementação.
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2.2.2. Recursos pessoais a mobilizar para demonstrar a competência

Atitudes Níveis de exigência

Apoiante 
Disponibilidade para dar aos outros o suporte necessário para que atin-
jam o que é esperado e maximizem o seu potencial, identificando as 
necessidades de desenvolvimento de cada um.

A partir do 4

Colaborante
Procura ativa pelo trabalho com os outros, partilhando objetivos co-
muns, tarefas e responsabilidades.

Todos

Consensual
Valorização e integração de uma ampla gama de perspetivas, mesmo 
que diferentes das suas posições pessoais.

Todos

Cooperante
Valorização da cooperação entre pessoas e entidades com diferentes 
experiências e pontos de vista, contribuindo para alcançar objetivos 
comuns.

Todos

Democrática
Valorização da opinião e dos pontos de vista do outro e encorajamento 
ativo à sua participação.

Todos

Flexível 
Adaptação do seu comportamento a diferentes situações e tipos de 
pessoas e às suas reações.

Todos

De partilha
Orientação para partilhar conhecimentos e informação relevante com 
os outros.

Todos 
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Conhecimentos Capacidades Níveis de 
exigência

Novos contextos
globais e de organiza-
ção do trabalho

Identificar os novos fenómenos e processos nos contextos 
globais e de organização do trabalho.

Todos
Descrever comportamentos e atitudes adaptativas aos novos 
contextos.

Conceito de colabora-
ção e a génese do
comportamento 
colaborativo

Diferenciar os conceitos de colaboração, cooperação e 
competição.

Todos

Identificar as condições base para a colaboração.

Fundamentos sobre
ganhos e vantagens
individuais e coletivos 

da colaboração

Implementar ações que valorizem os ganhos individuais e 
coletivos da colaboração.

Todos

Conceitos e critérios 
para identificar oportu-
nidades, condições e 
riscos da colaboração

Identificar oportunidades, riscos e bloqueios à colaboração. Todos

Princípios e fundamen-
tos para desenvolver 
relacionamentos cola-
borativos

Aplicar práticas de construção de relacionamentos 
colaborativos.

Todos

Fatores e condições es-
senciais para a promo-
ção de um clima 
organizacional de 
bem-estar

Aplicar práticas de construção de um clima organizacional de 
bem-estar.

Todos

Conceitos e critérios 
para a definição de 
objetivos comuns no 
contexto organizacio-
nal.

Aplicar práticas de construção de compromisso comum, de 
definição de estratégia e de execução partilhada.

Todos

Fundamentos e princí-
pios estratégicos e de 
liderança que orientam 
a colaboração em rede

Identificar oportunidades para colaborar em rede.

A partir do 3Gerir práticas colaborativas entre equipas para garantir a 

concretização de objetivos comuns.

Fundamentos que ex-
plicam o valor acres-
centado da colaboração
na AP

Identificar situações e oportunidades de criação de valor 
acrescentado pela Colaboração na AP.

A partir do 3
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2.2.3. Conteúdos

1. Contextos globais de organização do trabalho;
2. Conceitos de colaboração, cooperação e competição;
3. Práticas e dinâmicas de colaboração;
4. Oportunidades, riscos e bloqueios da colaboração;
5. Relacionamentos colaborativos e democráticos;
6. Clima de bem-estar organizacional;
7. Objetivos comuns e estratégias colaborativas;
8. Redes colaborativas;
9. Colaboração na Administração Pública.

2.2.4. Resultados esperados no desempenho

Estabelecer relações efetivas com os seus interlocutores, contribuir para uma rede relacional co-
laborativa e promover um clima de bem-estar para alcançar objetivos comuns.
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2.3. Diferenças entre UF_E e UF_C

UF_E UF_C

Foco Pedagógico

Centrada na aquisição e desenvolvi-
mento de conhecimentos, capaci-
dades e atitudes essenciais para a
competência.

Focada em resultados práticos, com ên-
fase num comportamento específico 
descrito no ReCAP.

Tipo de 
aprendizagem

Imersiva, reflexiva e orientada para 
a autoconsciência. Os participantes
exploram e refletem sobre os fato-
res que promovem a compreensão 
global e integrada da competência.

Imersiva e experiencial. Os participan-
tes enfrentam cenários reais e aplicam
comportamentos ancorados à compe-
tência, em contextos simulados.

Método de 
Aplicação

Combina ativação do participante,
reflexão, exposição e síntese,
promovendo a consciência dos
comportamentos esperados.

Envolve desafios práticos onde o parti-
cipante toma decisões, aplicando os
comportamentos em situações
simuladas.

Feedback
O feedback automático reforça a
reflexão sobre os comportamentos 
esperados.

O feedback imediato orienta sobre as 
consequências das escolhas e permite 
explorar outras escolhas e resultados.
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2.4. Pontos Comuns entre UF_E e UF_C

Interatividade e aprendizagem ativa

Ambas as Unidades Formativas utilizam metodologias ativas, envolvendo os participantes em pro-
cessos de exploração e experimentação. O envolvimento ativo dos participantes é incentivado, 
seja na compreensão integrada das competências (UF_E) ou na experimentação de comporta-
mentos.

Feedback imediato

São implementados mecanismos de feedback automático que permitem aos participantes obte-
rem respostas imediatas ao seu desempenho. Este feedback contínuo ajuda a ajustar o progresso 
e a melhorar a compreensão dos conteúdos e a aplicação dos comportamentos.

Reflexão e Autoaprendizagem

Tanto nas UF_E quanto nas UF_C, a reflexão é central para o processo de aprendizagem, incenti-
vando os participantes a analisarem seu progresso e aprimorarem suas competências.

Gamificação

A gamificação é utilizada como um recurso adicional para promover o envolvimento e a motiva-
ção dos participantes em ambas as modalidades formativas.
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   3. Roteiro Pedagógico

3.1. UF_Enquadramento

1. Introdução
e enquadramento

Exploração e apresentação dos conceitos-chave 
da competência e a sua relevância no contexto do 
serviço público, através de metodologias ativas de 
aprendizagem (como sejam vídeos ou objetos 
multimédia interativos ou materiais visuais dinâ-
micos), para garantir uma introdução envolvente.

Aprofundamento da compreensão da competên-
cia e desenvolvimento dos conhecimentos, capa-
cidades e atitudes críticas à sua demonstração no 
exercício do trabalho. Exemplificações, práticas in-
terativas, que refletem situações do desempenho 
de funções públicas no contexto de cada carreira, 
com foco na compreensão e contextualização dos 
comportamentos. Os exemplos de boas práticas 
inspiram a adoção dos comportamentos deseja-
dos, enquanto a autoavaliação e a autoconsciência 
ajudam a identificar áreas de melhoria e pontos 
fortes, com feedback automático para autorregu-
lação da aprendizagem.

                                2. Exploração
          e consolidação

3. Reflexão
e sistematização

Reflexão sobre a mobilização da competência no 
contexto real, tomada de consciência crítica sobre 
o que é esperado de si e sistematização das apren-
dizagens, com feedback automático para identifi-
car áreas de melhoria e garantir uma aprendiza-
gem contínua e autorregulada.

Integração de uma atividade facultativa, de reco-
lha de ocorrências (casos anonimizados) em que a 
competência foi requerida, como exercício de re-
flexão sobre a aplicação prática da competência.



ORIENTAÇÃO PARA A COLABORAÇÃO| 62

3.2. UF_Comportamental      

1. Exposição a cenários
práticos (observação)

Exposição a cenários simulados que refletem situ-
ações típicas do serviço público, permitindo que os 
participantes observem os comportamentos dese-
jados em ação. Esta etapa promove a sistematiza-
ção, consolidação e aplicação das aprendizagens 
desenvolvidas na UF_E. Reflexões interativas du-
rante a observação podem ser incluídas para in-
centivar o pensamento crítico.

Aplicação das aprendizagens, através de desafios 
práticos que colocam os participantes em situa-
ções reais simuladas, onde precisam tomar deci-
sões e aplicar os comportamentos observados. 
Após cada decisão, os participantes recebem feed-
back imediato, que permite ajustar o comporta-
mento e compreender as consequências das suas 
escolhas no contexto do serviço público.

2. Desafios situacionais
aplicados em contexto

3. Reflexão crítica 
e autoavaliação

Reflexão crítica e autoavaliação sobre as decisões 
tomadas durante os desafios práticos. Os partici-
pantes reveem o seu desempenho, identificam 
áreas de melhoria e ajustam os comportamentos. 
O feedback automático orienta essa reflexão, pro-
movendo a autorregulação da aprendizagem e o 
desenvolvimento contínuo.
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   4. Recursos

Para garantir que as aprendizagens sejam transferíveis para o contexto profissional, deverão ser 
utilizados recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que promo-
vam uma participação ativa e imersiva dos formandos. Além disso, todos os recursos pedagógicos 
devem partir de situações reais do contexto da Administração Pública.

   5. Avaliação

A avaliação nesta formação é composta por componentes formativos e sumativos, sendo uma 
ferramenta essencial para o desenvolvimento eficaz e contínuo da competência. 

A avaliação formativa é contínua e ocorre ao longo de todo o processo formativo, oferecendo 
feedback imediato, promovendo a autoaprendizagem e a reflexão crítica. Isto permite aos parti-
cipantes identificar áreas de melhoria e ajustar o seu desempenho. 

A avaliação sumativa, por sua vez, é realizada no final do percurso de cada UF. Esta avaliação é 
obrigatória e fundamental para a certificação, pois assegura que os padrões exigidos foram alcan-
çados. Os resultados da avaliação sumativa podem ser positivos ou negativos, determinando se o 
participante atingiu ou não os objetivos da formação. Além de medir o nível final de aprendiza-
gem, incentiva a autorreflexão e a autossuperação, garantindo a conformidade dos resultados e 
contribuindo para o desenvolvimento da competência ao longo do tempo.
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Reflexão críticaCompreensão conceptual         

5.1. Avaliação nas UF_E

A avaliação nas UF_E deve focar-se na compreensão dos conceitos-chave e na capacidade de re-
flexão crítica dos participantes sobre os comportamentos a serem desenvolvidos, assegurando 
que adquiriram os recursos pessoais necessários para mobilizar esses comportamentos no con-
texto da Administração Pública.

A avaliação formativa pressupõe: 

Atividades interativas para reforçar a prontidão (readiness) e verificar a compreensão global do 
conteúdo.

Feedback imediato fornecido ao longo do percurso, auxiliando os formandos a corrigirem even-
tuais desvios e ajustarem o seu processo de aprendizagem em tempo real.

A avaliação sumativa pressupõe exercícios interativos (com são exemplo: quizzes com perguntas 
de múltipla escolha, verdadeiro ou falso, arrastar e largar, e correspondência, entre outros) e tem 
em consideração os seguintes critérios de avaliação:
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Tomada de decisão

Resolução de problemas

Mobilização dos recursos pessoais

Reflexão crítica   

5.2. Avaliação nas UF_C

A avaliação nas UF_C é focada na prática das competências comportamentais e visa garantir que 
os participantes conseguem demonstrar a competência em cenários que simulam situações reais 
no serviço público.

A avaliação formativa pressupõe: 

Simulações interativas e cenários práticos baseados em situações reais do serviço público, ao 
longo do percurso.

Reflexão crítica, sobre as próprias decisões, no final de cada simulação, através de questionários 
de autoavaliação.

Feedback automático fornecido ao longo do percurso, com orientações para melhorar escolhas 
e comportamentos.

A avaliação sumativa pressupõe que os participantes enfrentem desafios situacionais, nos quais 
tomam decisões com base nas competências desenvolvidas. O desempenho é avaliado pela ade-
quação das decisões e pela capacidade de resolver os problemas apresentados e tem em consi-
deração os seguintes critérios de avaliação:
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5.3. Certificação

Existem dois tipos de certificação neste percurso formativo: a certificação das Unidades Forma-
tivas (UF) e a certificação da competência enquanto percurso formativo.

Certificação das UF

Cada UF, tanto a UF_E quanto as UF_C, tem uma certificação independente. 

Para obter a certificação de uma UF, o participante deve concluir com sucesso a unidade, atin-
gindo uma percentagem mínima de 50% na atividade de avaliação final.

Uma vez concluída com sucesso qualquer UF, o participante recebe um certificado de conclusão 
dessa unidade, independentemente das outras unidades.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante obtenha uma avaliação inferior a 50%, deve passar por um processo de re-
forço da aprendizagem, com acesso a materiais complementares e uma nova oportunidade de 
avaliação.

Certificação da competência

A certificação na competência Orientação para a Colaboração será concedida apenas se:

A avaliação da UF_E for positiva.

A avaliação em cada um dos três comportamentos relevantes da sua carreira, como definido no 
referencial de competências da Portaria n.º 236/2024/1, de 27 de setembro, for positiva.

Se o formando não atingir esses padrões, terá de repetir a formação ou a avaliação para obter a 
certificação.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente

Caso o participante não atinja os padrões mínimos exigidos para a certificação na competência, 
deverá passar por um processo de reforço da aprendizagem, com acesso a materiais complemen-
tares, e terá uma nova oportunidade de avaliação.
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   6. Operacionalização do Referencial

A formação será operacionalizada na plataforma NAU e na criação e organização dos conteúdos 
formativos deve considerar três dimensões-chave:

Dimensão cognitiva

Focada no desenvolvimento do conhecimento teórico da competência, garantindo que os parti-
cipantes compreendem os conceitos e princípios fundamentais relacionados com a competência 
em questão.

Dimensão comportamental

Fornece cenários práticos que simulam a realidade da Administração Pública, permitindo a apli-
cação dos comportamentos aprendidos em contextos práticos simulados.

Dimensão reflexiva

Incentiva a autoavaliação e a reflexão sobre a aplicabilidade da competência no dia a dia de tra-
balho, reforçando o processo de aprendizagem e o desenvolvimento contínuo.

Para garantir a eficácia da formação a distância, sem a presença de um formador, são considera-
dos os seguintes requisitos e recomendações:

Autonomia do participante

Os conteúdos devem ser estruturados de modo a promover a autoaprendizagem, garantindo que 
os participantes possam progredir no seu ritmo, sem a presença de um formador.

Clareza dos conteúdos

Os materiais devem ser claros e didáticos, com instruções objetivas para cada atividade e módulo, 
facilitando a navegação e compreensão.
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Interatividade

Utilização de recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que pro-
movam uma participação ativa e imersiva dos formandos e que incentivem a refletir e tomar de-
cisões, mesmo sem acompanhamento direto.

Feedback imediato
Ferramentas como quizzes automatizados e atividades práticas com feedback instantâneo são 
fundamentais para manter o participante envolvido e autocorrigir a aprendizagem em tempo real.

Suporte técnico eficaz

Deve ser garantido suporte técnico contínuo, acessível através da plataforma NAU, para assegurar 
que qualquer dificuldade técnica ou com os conteúdos seja resolvida rapidamente, sem interrom-
per a experiência formativa.

Orientação ao participante

Guias e tutoriais para ajudar os participantes a navegar na plataforma e completar as atividades 
com sucesso.

Criação de uma comunidade de aprendizagem 

Recomenda-se a criação de uma comunidade de aprendizagem online, como complemento à 
oferta formativa, onde os participantes possam interagir de forma contínua, partilhando experi-
ências, reflexões e boas práticas. O espaço colaborativo fortalecerá o processo formativo, promo-
vendo a troca de conhecimento e a construção conjunta de soluções para desafios comuns no 
contexto do serviço público, além de incentivar o desenvolvimento contínuo das competências 
adquiridas.

Iteração dos percursos formativos

Sugere-se que, no final de cada curso, seja recolhido feedback dos participantes, permitindo uma 
avaliação contínua da experiência formativa e que os percursos formativos sejam iterados e atu-
alizados, assegurando a relevância e a eficácia da formação ao longo do tempo.

O progresso dos participantes será monitorizado através da plataforma NAU, permitindo a cada 
indivíduo o acompanhamento do seu progresso, através do registo da conclusão das atividades e 
atividades avaliativas.
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Anexo 1 
Lista de Comportamentos 
e respetivas UF_C
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Nível Comportamento
Unidades 

Formativas (UF)

Relacionamento
(R)

1
Relaciona-se com urbanidade e cordialidade com os 

interlocutores.
OC_UFC_R1

2 Estabelece de forma proativa relações de trabalho colaborativas. OC_UFC_R2

3
Partilha informações, conhecimentos, práticas e recursos e pro-
move a troca de ideias nas suas relações de trabalho.

OC_UFC_R3

4 Dinamiza redes de trabalho colaborativas entre pessoas, setores 
e serviços.

OC_UFC_R4

5
Cria oportunidades de colaboração ou parceria entre pessoas, se-
tores, serviços e/ou instituições.

OC_UFC_R5

Clima de
Bem-estar

(CBE)

1 Transmite a sua opinião e revela disponibilidade para ouvir e com-
preender a opinião dos outros.

OC_UFC_CBE1

2 Reconhece a contribuição dos outros. OC_UFC_CBE2

3
Atua de forma a promover o espírito de equipa, prevenindo o 

conflito.
OC_UFC_CBE3

4 Estabelece uma rede facilitadora de comunicação e contribui para 
que as equipas se sintam valorizadas.

OC_UFC_CBE4

5
Proporciona os recursos, ferramentas e apoio necessários à cola-
boração e cooperação, criando sistemas de reconhecimento dos 
contributos para os resultados coletivos.

OC_UFC_CBE5

Objetivos
Comuns

(OC)

1 Apresenta contributos para os objetivos comuns. OC_UFC_OC1

2 Coloca em primeiro plano os objetivos da equipa ou da Organiza-
ção, estimulando a colaboração.

OC_UFC_OC2

3
Assume os objetivos comuns partilhando tarefas, atividades e 

responsabilidades.
OC_UFC_OC3

4
Garante que os membros do grupo se comprometem com a con-
cretização dos objetivos comuns.

OC_UFC_OC4

5
Define metas partilhadas e realistas e o processo colaborativo 
para as alcançar.

OC_UFC_OC5



Anexo 2
Percursos Formativos
Estruturados
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Unidades Formativas (UF)

Percurso Formativo
Estruturado 

AO

OC_UFE_AO

OC_UFC_R2

OC_UFC_CBE2

OC_UFC_OC1

Percurso Formativo
Estruturado 

AT

OC_UFE_AT

OC_UFC_R3

OC_UFC_CBE3

OC_UFC_OC3

Percurso Formativo
Estruturado 

TS

OC_UFE_TS

OC_UFC_R3

OC_UFC_CBE4

OC_UFC_OC3
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   1. Enquadramento

A modernização e eficiência da Administração Pública dependem da capacitação contínua dos 
seus trabalhadores, não apenas em termos técnicos, mas também no desenvolvimento de com-
petências comportamentais que permitam a adaptação a um ambiente dinâmico e a prestação 
de um serviço público de excelência. Em resposta a essa necessidade, foram estabelecidos dois 
marcos fundamentais: o Referencial de Competências para a Administração Pública (ReCAP), 
aprovado pela Portaria n.º 214/2024, de 20 de setembro, e a Portaria n.º 236/2024, de 27 de 
setembro, que regulamenta as competências comportamentais de natureza transversal dos tra-
balhadores integrados em carreiras com graus de complexidade funcional 1, 2 e 3 e das compe-
tências específicas dos titulares dos cargos de direção intermédia.

O Referencial de Formação é um documento estruturante do sistema de formação, alinhado com 
o Re
ligação entre o ReCAP e os programas de formação a desenvolver dando, por um lado, consistên-
cia, coerência e qualidade ao sistema e, por outro, flexibilidade ao nível da conceção e execução 
dos programas das ações de formação, que não substitui. Define, de forma macro, um conjunto 
de conhecimentos, capacidades e atitudes que devem ser adquiridos ou desenvolvidos na forma-
ção e estabelece um conjunto de orientações, objetivos, conteúdos, princípios pedagógicos, me-
todologias e critérios para a conceção, execução e avaliação das ações de formação.

Os programas de formação são a concretização específica e prática do referencial de formação e 
permitem a adaptação a diferentes contextos e abordagens aos temas, desde que se garanta o 
alinhamento com os referenciais (de competências e de formação).

O Referencial de Formação deve perdurar no tempo e ser revisto quando o ReCAP for revisto.

A competência Orientação para os Resultados insere-se nesse contexto, sendo considerada es-
sencial para o desenvolvimento de comportamentos que permitam enfrentar os desafios da Ad-
ministração Pública, bem como para garantir que os serviços prestados à sociedade sejam reali-
zados com excelência, ética e compromisso com o interesse público. Assim, no contexto atual da 
Administração Pública, marcado por uma crescente exigência de transparência, eficiência e res-
ponsabilidade, a competência Orientação para os Resultados é nuclear e transversal, aplicando-
se a todos os trabalhadores, de todas as carreiras do regime geral e cargos dirigentes. 
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Este referencial de formação tem como objetivo fornecer diretrizes claras para a criação e imple-
mentação de programas de formação que promovam o desenvolvimento da competência Orien-
tação para os Resultados, estabelecida nos documentos regulamentares e alinhada com os valo-
res, missão e objetivos estratégicos da Administração Pública Portuguesa. Será, portanto, uma 
ferramenta fundamental para assegurar que os programas de formação estejam alinhados com a 
competência, promovendo o desenvolvimento contínuo dos trabalhadores e a melhoria do ser-
viço público.

Constitui o ponto de partida para o desenvolvimento da competência Orientação para os Resulta-
dos, sendo concebido para atender às necessidades específicas de diferentes níveis de complexi-
dade funcional e garantir que todos os trabalhadores das carreiras do regime geral e cargos diri-
gentes, independentemente das suas responsabilidades, possam desenvolver e aplicar a compe-
tência de forma eficaz nos seus contextos de trabalho.

Foi desenvolvido com base na premissa de que o desenvolvimento de competências é um processo 
contínuo, crucial para garantir que os trabalhadores da Administração Pública estejam sempre pre-
parados para enfrentar os desafios e mudanças no seu ambiente de trabalho. Portanto, prevê a 
necessidade de formação contínua ao longo da vida e uma postura proativa dos trabalhadores para 
aprofundar, atualizar e expandir os seus conhecimentos, capacidades e atitudes ao longo da car-
reira. Esta progressão pode ser alcançada através de formações subsequentes no âmbito do ReCAP 
ou outras iniciativas de desenvolvimento profissional, assegurando que os trabalhadores se man-
têm alinhados com as novas exigências e desafios do seu contexto.
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1.1. Princípios orientadores

A formação segue os seguintes princípios orientadores.

Autorregulação e autonomia

Promove a capacidade dos participantes para diagnosticar e gerir o seu processo de aprendiza-
gem, incentivando a autonomia e responsabilidade.

Adequação, relevância e aplicabilidade prática

As abordagens pedagógicas focam-se na relevância dos conteúdos para o contexto profissional, 
assegurando que as competências são aplicáveis no dia a dia e as aprendizagens transferíveis para 
a execução das funções.

Adaptação e flexibilidade

O modelo pedagógico proporciona uma aprendizagem flexível, ajustada ao ritmo e às necessida-
des de cada trabalhador, apoiando a adaptação contínua às exigências do exercício do trabalho.

Reflexão crítica

Incentiva a análise contínua das decisões e práticas, promovendo a avaliação contínua do impacto 
das ações e a identificação de oportunidades de melhoria.
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1.2. Finalidades

Facilitar a mobilização da competência Orientação para os Resultados nas atividades dos 
trabalhadores da Administração Pública, assegurando que os comportamentos esperados 
sejam expressos em situações concretas do serviço público.

Elevar o desempenho dos trabalhadores por meio de uma mobilização eficaz e consistente 
da competência Orientação para os Resultados, promovendo práticas que resultem em me-
lhorias na tomada de decisões, na execução de tarefas e na resolução de problemas, em ali-
nhamento com os objetivos da Administração Pública.

Fomentar a reflexão crítica e a tomada de decisões informadas e éticas, com base nos valo-
res e princípios da Administração Pública, utilizando a competência Orientação para os Re-
sultados para guiar uma atuação consciente e focada no interesse público.

Desenvolver uma cultura de melhoria contínua e atualização constante, incentivando os tra-
balhadores a rever e aprimorar a competência Orientação para os Resultados, para que pos-
sam enfrentar novos desafios e adaptar-se às mudanças no contexto da Administração           
Pública.
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Desempenho

Foco nos resultados                   QualidadeOtimização dos recursos            

1.3. Identificação e contextualização da competência

Designação

Orientação para os Resultados (OR)

Definição

Focar a ação em objetivos que acrescentam valor para a sociedade e para o cidadão, otimizando 
a utilização dos recursos, garantindo elevados padrões de qualidade e, no seu todo, a sustentabi-
lidade da atividade da Administração Pública.

Tipologia

Transversal nuclear.

É transversal a todas as carreiras e cargos, passível de ser demonstrada em contextos diferentes 
e traduz a visão, os valores e a cultura da AP, num contexto presente e prospetivo.

Áreas de enquadramento da competência

  

Relação com as outras competências 

A OR é uma das competências, juntamente com a Orientação para o Serviço Público (OSP), a Ori-
entação para a Colaboração (OC) e a Orientação para a Mudança e Inovação (OMI), considerada 
necessária para o desempenho de qualquer função na Administração Pública, pelo que deve ser 
evidenciada por todo e qualquer trabalhador em funções públicas com vista a um desempenho 
bem-sucedido e integrado na cultura e visão da AP.

Componentes

As três dimensões estruturantes da competência que contribuem para a sua definição, compre-
ensão e aplicação são:
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Comportamentos

No quadro que se segue identificam-se os comportamentos que operacionalizam a competência 
Orientação para os Resultados, elencados segundo o seu grau de complexidade que traduz o res-
petivo nível de exigência. Esta graduação evidencia a forma como a competência atravessa as 
diversas carreiras e cargos e traduz uma perspetiva de desenvolvimento contínuo das competên-
cias.
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Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a aquisição e a manifestação do(s) nível(eis)
anterior(es), de forma gradual e crescente até alcançar o nível mais elevado.

Componentes da Competência

Foco nos Resultados 
(FR)

Otimização dos 
Recursos (OR)

Qualidade (Q)

Níveis de exigência
dos componentes

Comportamentos

1
Atua centrado/a nos objeti-
vos definidos para alcançar 
resultados.

Utiliza os recursos de traba-
lho disponíveis de forma 
sustentável.

Identifica e cumpre os pa-
drões de qualidade estabeleci-
dos, tendo em vista os resulta-
dos a alcançar.

2
Identifica e chama a atenção 
para aspetos que afetem a 
produtividade e a consecu-
ção dos resultados.

Identifica e utiliza, de forma 
eficiente e justificada, os re-
cursos necessários para con-
cluir tarefas e projetos.

Monitoriza a sua atividade, 
identificando erros e garan-
tindo os padrões de qualidade 
do serviço prestado.

3
Ultrapassa obstáculos e difi-
culdades na persecução dos 
objetivos, de forma a alcan-
çar os resultados previstos.

Propõe iniciativas de otimi-
zação de utilização de recur-
sos entre pessoas e equipas.

Apresenta contributos para a 
prevenção e correção de fa-
lhas e para a melhoria de pro-
cessos e procedimentos.

4

Monitoriza a sua produtivi-
dade e a daqueles que su-
pervisiona ou coordena, 
propondo os ajustes 
necessários.

Avalia as necessidades de re-
cursos e gere o que pode ser 
partilhado, reduzido ou eli-
minado.

Estabelece e controla os pa-
drões de qualidade a garantir 
nos resultados a apresentar 
por si e pelos outros.

5

Estabelece metas ambicio-
sas, mas realistas, e garante 
que são postas em prática 
ações preventivas/correti-
vas para que os resultados 
sejam alcançados.

Cria procedimentos e práti-
cas que incentivam a utiliza-
ção eficiente dos recursos e 
realiza avaliações periódicas 
sobre a sustentabilidade das 
operações.

Concebe metas específicas e 
mensuráveis para a qualidade, 
acompanhando o progresso 
através de métricas e indica-
dores de desempenho.
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090 - Desenvolvimento Pessoal

   Técnico Superior             Assistente Técnico           Assistente Operacional

   Titulares de Cargos Dirigentes

1.4. Áreas de Educação e Formação

1.5. Destinatários

Todos os trabalhadores integrados em carreiras do regime geral da Administração Pública:

1.6. Modalidade

A modalidade de formação adotada é o e-learning assíncrono, sem a necessidade da presença 
de um formador ou tutor. 

Esta solução garante a inclusão de todos os trabalhadores da Administração Pública e assegura 
acesso equitativo, essencial num universo tão vasto e diversificado.

Por outro lado, promove a flexibilidade no acesso aos conteúdos de acordo com o ritmo e a con-
veniência de cada participante e fomenta a autoaprendizagem, incentivando a responsabilidade 
e a proatividade no desenvolvimento profissional ao longo de toda a carreira. 
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  2. Estrutura Curricular

A formação estrutura-se em unidades autónomas de curta duração recombináveis de forma fle-
xível, permitindo a construção de percursos personalizados, que permitem ajustar a formação às 
funções e responsabilidades de cada trabalhador, de acordo com os diferentes níveis de comple-
xidade funcional. 

O modelo é baseado numa combinação de Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E) e Uni-
dades Formativas Comportamentais (UF_C), que se complementam para proporcionar uma ex-
periência de aprendizagem ativa, prática e reflexiva.

As UF_E são orientadas para a aquisição e desenvolvimento dos conhecimentos, capacidades e 
atitudes pressupostos na demonstração da competência e promovem a compreensão global e 
integrada da competência, num percurso que inclui ativação e prontidão (readiness) do for-
mando, reflexão, exposição e síntese promotoras da tomada de consciência dos comportamentos 
esperados e a autoavaliação.

Assim, as UF_E são específicas para cada carreira do regime geral (técnico superior, assistente 
técnico e assistente operacional), adaptando-se aos níveis de complexidade funcional das carrei-
ras.

As UF_C são orientadas para resultados operacionalizados num comportamento descrito no 
ReCAP, através de metodologias ativas, promotoras da experimentação, da reflexão, da autoava-
liação e da sistematização. Proporcionam oportunidades para revisitar e aplicar, em contexto si-
mulado, os saberes previamente desenvolvidos na UF_E, facilitando a mobilização da competên-
cia para as atividades dos trabalhadores. 

Unidades Formativas (UF) Destinatários por Carreira

OR_UFE_AO Assistente Operacional (AO)

OR_UFE_AT Assistente Técnico (AT)

OR_UFE_TS Técnico Superior (TS)



ORIENTAÇÃO PARA OS RESULTADOS| 86

Existem 15 UF_C no total, correspondentes aos 15 comportamentos descritos no ReCAP (consul-
tar anexo I), divididas pelas 3 componentes da competência Foco nos Resultados, Otimização dos 
Recursos e Qualidade, sendo que cada componente tem 5 UF_C, estruturadas por níveis de exi-
gência. Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a manifestação do(s) ní-
vel(eis) anterior(es).

Nível Unidades Formativas (UF)

Foco nos Resultados
(FR)

Nível 1 OR_UFC_FR1

Nível 2 OR_UFC_FR2

Nível 3 OR_UFC_FR3

Nível 4 OR_UFC_FR4

Nível 5 OR_UFC_FR5

Otimização de Recursos
(OR)

Nível 1 OR_UFC_OR1

Nível 2 OR_UFC_OR2

Nível 3 OR_UFC_OR3

Nível 4 OR_UFC_OR4

Nível 5 OR_UFC_OR5

Qualidade
(Q)

Nível 1 OR_UFC_Q1

Nível 2 OR_UFC_Q2

Nível 3 OR_UFC_Q3

Nível 4 OR_UFC_Q4

Nível 5 OR_UFC_Q5
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2.1. Oferta formativa

A oferta formativa na competência totaliza 27 horas, distribuídas por 18 Unidades Formativas, de
dois tipos: 

Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E)
Duração estimada de 4 horas, uma para cada uma das três carreiras do regime geral (Assistente 
Operacional, Assistente Técnico e Técnico Superior), totalizando 12 horas.

Unidades Formativas Comportamentais (UF_C)
Duração estimada de 1 hora, uma para cada um dos 15 comportamentos descritos no ReCAP por 
competência. 

São oferecidos dois percursos formativos distintos.

Percurso autónomo
Os trabalhadores podem inscrever-se nas unidades formativas de forma independente, esco-
lhendo as que melhor se ajustam às suas necessidades, sendo aconselhável que iniciem sempre 
o seu percurso pela UF_E.

Tipo de Unidade 
Formativa Destinatários por Carreira Unidades Formativas 

(UF) N.º UF N.º Horas

UF_E

Assistente Operacional (AO) OR_UFE_AO 1 4

Assistente Técnico (AT) OR_UFE_AT 1 4

Técnico Superior (TS) OR_UFE_TS 1 4

UF_C AO, AT e TS 15 UF_C 15 15

Total 18 27
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Percurso estruturado
Com base nos comportamentos definidos no padrão médio de desempenho, estabelecidos no 
Anexo I da Portaria n.º 236/2024, de 27 de setembro, são oferecidos percursos pré-definidos
(consultar anexo II).

Ao proporcionar uma experiência alinhada com as realidades práticas da Administração Pública, 
o modelo assegura que a aprendizagem é diretamente aplicável ao trabalho diário. Além disso, 
promove uma aprendizagem contínua, permitindo que os trabalhadores adaptem e desenvolvam 
as competências adquiridas, assegurando a sua relevância e eficácia face a novos desafios e exi-
gências.
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2.2. Componentes formativos

O planeamento, execução e avaliação de qualquer Unidade Formativa da competência Orienta-
ção para os Resultados, são fundamentados nos componentes pedagógicos apresentados de se-
guida.

2.2.1. Objetivos

Objetivo geral da formação

Desenvolver nos profissionais da Administração Pública a competência transversal nuclear de Ori-
entação para os Resultados, promovendo a capacidade de aplicar práticas sustentáveis que me-
lhorem processos operacionais e aumentem a eficiência organizacional.

Objetivos específicos de aprendizagem

Os objetivos estruturam-se em 4 grandes linhas de ação.

Promover a compreensão da importância da Orientação para os Resultados:

Caracterizar o conceito de orientação para resultados na Administração Pública.

Identificar a importância da definição e alinhamento de objetivos que agreguem valor 

social e institucional.

Promover a definição de objetivos estratégicos, com foco nos resultados, alinhados aos valores 
e princípios da Administração Pública:

Estabelecer e comunicar objetivos mensuráveis que promovam a eficácia dos serviços.
Aplicar estratégias de gestão por objetivos para a resolução de problemas e concretiza-

ção de resultados.
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Promover práticas sustentáveis e eficientes que maximizem resultados e impactos positivos:

Utilizar recursos de forma eficiente nas atividades diárias.

Implementar práticas sustentáveis, através do recurso a metas e métricas de monitori-
zação, garantindo a qualidade e melhoria contínua.

Estimular a análise crítica de dados para avaliação da qualidade, eficácia e eficiência das ações 
implementadas:

Medir e analisar o impacto dos resultados, usando métricas e indicadores para monito-

rizar o desempenho, avaliar a eficácia das ações e promover ajustes para maximizar o 
valor público. 



ORIENTAÇÃO PARA OS RESULTADOS| 91

2.2.2. Recursos pessoais a mobilizar para demonstrar a competência

Atitudes Níveis de
exigência

Conscienciosa
Determinação para levar as tarefas até ao fim, mostrando preocupação com a con-
clusão atempada do trabalho e com o cumprimento do planeado, mesmo 
perante desafios e dificuldades.

Todos

Crítica
Avaliação da informação, antecipando dificuldades, riscos e potenciais erros.

A partir do 2

Decidida
Prontidão para tomar decisões de forma firme e determinada, dando resposta 
célere às situações que o exigem.

A partir do 4

Metódica
Disposição para desenvolver e organizar a atividade de modo estruturado, 
seguindo métodos ou processos e planeando as ações.

Todos

Observadora
Atenção aos detalhes e ao ambiente no sentido de compreender o contexto de 
atuação.

Todos

Proativa
Interesse ativo na resolução de problemas e na procura de alternativas e soluções. 

A partir do 3

Realizadora
Foco nos resultados e persistência face a desafios, obstáculos e dificuldades, 
procurando a concretização de metas, objetivos e tarefas de forma eficaz e 
determinada.

Todos
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Conhecimentos Capacidades Níveis de exigência

Conceito de orientação 
para resultados; Valor   
social e institucional      
dos objetivos

Identificar e definir objetivos claros e alinhados com o in-
teresse público.

Todos

Analisar o valor social dos objetivos.

Conceitos e critérios para 
a definição de objetivos 
mensuráveis

Definir e comunicar objetivos claros e mensuráveis. A partir do 2

Abordagens para a resolu-
ção de problemas com 
base na gestão por objeti-
vos

Aplicar métodos de resolução de problemas orientados 
para os resultados.

A partir do 2

Monitorizar o progresso.

Princípios de gestão efici-
ente de recursos; Critérios 
de uso justificado de re-
cursos

Utilizar recursos de forma eficiente e justificada.

Todos

Desenvolver práticas que assegurem a eficácia na gestão 
de recursos.

Conceito de qualidade no 
serviço público; Métodos 
de melhoria contínua; 
Conceitos e princípios 
para práticas sustentáveis

Estabelecer e monitorizar metas e métricas.

TodosImplementar práticas de melhoria contínua.

Avaliar e corrigir processos.

Técnicas de medição de 
impacto; Indicadores de 
desempenho; Métodos 
para análise de eficácia

Medir e analisar resultados com base em métricas.

A partir do 2
Realizar ajustes para maximizar o impacto público.

Avaliar a eficácia das ações.
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2.2.3. Conteúdos

1. Conceitos associados à Orientação para Resultados;

2. Definição e alinhamento de objetivos;
3. Resolução de Problemas;
4. Gestão e otimização de recursos;
5. Qualidade e melhoria contínua;
6. Medição e análise de impacto dos resultados.

2.2.4. Resultados esperados no desempenho

Focar a ação em objetivos que acrescentam valor para a sociedade e para o cidadão, otimizando 
a utilização dos recursos, garantindo elevados padrões de qualidade e, no seu todo, a sustentabi-
lidade da atividade da Administração Pública.
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2.3. Diferenças entre UF_E e UF_C

UF_E UF_C

Foco Pedagógico

Centrada na aquisição e desenvolvi-
mento de conhecimentos, capaci-
dades e atitudes essenciais para a 
competência.

Focada em resultados práticos, com ên-
fase num comportamento específico 
descrito no ReCAP.

Tipo de 
aprendizagem

Imersiva, reflexiva e orientada para 
a autoconsciência. Os participantes 
exploram e refletem sobre os fato-
res que promovem a compreensão 
global e integrada da competência.

Imersiva e experiencial. Os participantes 
enfrentam cenários reais e aplicam com-
portamentos ancorados à competência, 
em contextos simulados.

Método de 
Aplicação

Combina ativação do participante, 
reflexão, exposição e síntese, pro-
movendo a consciência dos com-
portamentos esperados.

Envolve desafios práticos onde o partici-
pante toma decisões, aplicando os com-
portamentos em situações simuladas.

Feedback
O feedback automático reforça a re-
flexão sobre os comportamentos 
esperados. 

O feedback imediato orienta sobre as 
consequências das escolhas e permite 
explorar outras escolhas e resultados.
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2.4. Pontos Comuns entre UF_E e UF_C

Interatividade e aprendizagem ativa

Ambas as Unidades Formativas utilizam metodologias ativas, envolvendo os participantes em pro-
cessos de exploração e experimentação. O envolvimento ativo dos participantes é incentivado, 
seja na compreensão integrada das competências (UF_E) ou na experimentação de comporta-
mentos (UF_C).

Feedback imediato

São implementados mecanismos de feedback automático que permitem aos participantes obte-
rem respostas imediatas ao seu desempenho. Este feedback contínuo ajuda a ajustar o progresso 
e a melhorar a compreensão dos conteúdos e a aplicação dos comportamentos.

Reflexão e Autoaprendizagem

Tanto nas UF_E quanto nas UF_C, a reflexão é central para o processo de aprendizagem, incenti-
vando os participantes a analisarem seu progresso e aprimorarem suas competências.

Gamificação

A gamificação é utilizada como um recurso adicional para promover o envolvimento e a motiva-
ção dos participantes em ambas as modalidades formativas.
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  3. Roteiro Pedagógico

3.1. UF_Enquadramento    

1. Introdução e 
enquadramento

Exploração e apresentação dos conceitos-chave da 
competência e a sua relevância no contexto do 
serviço público, através de metodologias ativas de 
aprendizagem (como sejam vídeos ou objetos 
multimédia interativos ou materiais visuais dinâ-
micos), para garantir uma introdução envolvente.

Aprofundamento da compreensão da competên-
cia e desenvolvimento dos conhecimentos, capaci-
dades e atitudes críticas à sua demonstração no 
exercício do trabalho. Exemplificações, práticas in-
terativas, que refletem situações do desempenho 
de funções públicas no contexto de cada carreira, 
com foco na compreensão e contextualização dos 
comportamentos. Os exemplos de boas práticas 
inspiram a adoção dos comportamentos deseja-
dos, enquanto a autoavaliação e a autoconsciência 
ajudam a identificar áreas de melhoria e pontos 
fortes, com feedback automático para autorregu-
lação da aprendizagem.

2. Exploração
                                 e consolidação

3. Reflexão
e sistematização

Reflexão sobre a mobilização da competência no 
contexto real, tomada de consciência crítica sobre 
o que é esperado de si e sistematização das apren-
dizagens, com feedback automático para identifi-
car áreas de melhoria e garantir uma aprendiza-
gem contínua e autorregulada.

Integração de uma atividade facultativa, de reco-
lha de ocorrências (casos anonimizados) em que a 
competência foi requerida, como exercício de re-
flexão sobre a aplicação prática da competência.
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3.2. UF_Comportamental

1. Exposição a cenários
práticos (observação)

Exposição a cenários simulados que refletem situ-
ações típicas do serviço público, permitindo que os 
participantes observem os comportamentos dese-
jados em ação. Esta etapa promove a sistematiza-
ção, consolidação e aplicação das aprendizagens 
desenvolvidas na UF_E. Reflexões interativas du-
rante a observação podem ser incluídas para in-
centivar o pensamento crítico.

Aplicação das aprendizagens, através de desafios 
práticos que colocam os participantes em situa-
ções reais simuladas, onde precisam tomar deci-
sões e aplicar os comportamentos observados. 
Após cada decisão, os participantes recebem feed-
back imediato, que permite ajustar o comporta-
mento e compreender as consequências das suas 
escolhas no contexto do serviço público.

2. Desafios situacionais
aplicados em contexto

3. Reflexão crítica 
e autoavaliação

Reflexão crítica e autoavaliação sobre as decisões 
tomadas durante os desafios práticos. Os partici-
pantes reveem o seu desempenho, identificam 
áreas de melhoria e ajustam os comportamentos. 
O feedback automático orienta essa reflexão, pro-
movendo a autorregulação da aprendizagem e o 
desenvolvimento contínuo.
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   4. Recursos

Para garantir que as aprendizagens sejam transferíveis para o contexto profissional, deverão ser 
utilizados recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que promo-
vam uma participação ativa e imersiva dos formandos. Além disso, todos os recursos pedagógicos 
devem partir de situações reais do contexto da Administração Pública.

   5. Avaliação

A avaliação nesta formação é composta por componentes formativos e sumativos, sendo uma 
ferramenta essencial para o desenvolvimento eficaz e contínuo da competência. 

A avaliação formativa é contínua e ocorre ao longo de todo o processo formativo, oferecendo 
feedback imediato, promovendo a autoaprendizagem e a reflexão crítica. Isto permite aos parti-
cipantes identificar áreas de melhoria e ajustar o seu desempenho. 

A avaliação sumativa, por sua vez, é realizada no final do percurso de cada UF. Esta avaliação é 
obrigatória e fundamental para a certificação, pois assegura que os padrões exigidos foram alcan-
çados. Os resultados da avaliação sumativa podem ser positivos ou negativos, determinando se o 
participante atingiu ou não os objetivos da formação. Além de medir o nível final de aprendiza-
gem, incentiva a autorreflexão e a autossuperação, garantindo a conformidade dos resultados e 
contribuindo para o desenvolvimento da competência ao longo do tempo.
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Reflexão críticaCompreensão conceptual

5.1. Avaliação nas UF_E

A avaliação nas UF_E deve focar-se na compreensão dos conceitos-chave e na capacidade de re-
flexão crítica dos participantes sobre os comportamentos a serem desenvolvidos, assegurando 
que adquiriram os recursos pessoais necessários para mobilizar esses comportamentos no con-
texto da Administração Pública.

A avaliação formativa pressupõe: 

Atividades interativas para reforçar a prontidão (readiness) e verificar a compreensão global do 
conteúdo.

Feedback imediato fornecido ao longo do percurso, auxiliando os formandos a corrigirem even-
tuais desvios e ajustarem o seu processo de aprendizagem em tempo real.

A avaliação sumativa pressupõe exercícios interativos (com são exemplo: quizzes com perguntas 
de múltipla escolha, verdadeiro ou falso, arrastar e largar, e correspondência, entre outros) e tem 
em consideração os seguintes critérios de avaliação:
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Tomada de decisão

Reflexão crítica

Mobilização dos recursos pessoais

Resolução de problemas

5.2. Avaliação nas UF_C

A avaliação nas UF_C é focada na prática das competências comportamentais e visa garantir que 
os participantes conseguem demonstrar a competência em cenários que simulam situações reais 
no serviço público.

A avaliação formativa pressupõe: 

Simulações interativas e cenários práticos baseados em situações reais do serviço público, ao 
longo do percurso.

Reflexão crítica, sobre as próprias decisões, no final de cada simulação, através de questionários 
de autoavaliação

Feedback automático fornecido ao longo do percurso, com orientações para melhorar escolhas 
e comportamentos.

A avaliação sumativa pressupõe que os participantes enfrentem desafios situacionais, nos quais 
tomam decisões com base nas competências desenvolvidas. O desempenho é avaliado pela ade-
quação das decisões e pela capacidade de resolver os problemas apresentados e tem em consi-
deração os seguintes critérios de avaliação:



ORIENTAÇÃO PARA OS RESULTADOS| 101

5.3. Certificação

Existem dois tipos de certificação neste percurso formativo: a certificação das Unidades Forma-
tivas (UF) e a certificação da competência enquanto percurso formativo.

Certificação das UF

Cada UF, tanto a UF_E quanto as UF_C, tem uma certificação independente. 

Para obter a certificação de uma UF, o participante deve concluir com sucesso a unidade, atin-
gindo uma percentagem mínima de 50% na atividade de avaliação final.

Uma vez concluída com sucesso qualquer UF, o participante recebe um certificado de conclusão 
dessa unidade, independentemente das outras unidades.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente
Caso o participante obtenha uma avaliação inferior a 50%, deve passar por um processo de re-
forço da aprendizagem, com acesso a materiais complementares e uma nova oportunidade de 
avaliação.

Certificação da competência

A certificação na competência Orientação para os Resultados será concedida apenas se:

A avaliação da UF_E for positiva.

A avaliação em cada um dos três comportamentos relevantes da sua carreira, como definido no 
referencial de competências da Portaria n.º 236/2024/1, de 27 de setembro, for positiva.

Se o formando não atingir esses padrões, terá de repetir a formação ou a avaliação para obter a 
certificação.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente
Caso o participante não atinja os padrões mínimos exigidos para a certificação na competência, 
deverá passar por um processo de reforço da aprendizagem, com acesso a materiais comple-
mentares, e terá uma nova oportunidade de avaliação.



ORIENTAÇÃO PARA OS RESULTADOS| 102

  6. Operacionalização do Referencial

A formação será operacionalizada na plataforma NAU e na criação e organização dos conteúdos 
formativos deve considerar três dimensões-chave:

Dimensão cognitiva

Focada no desenvolvimento do conhecimento teórico da competência, garantindo que os parti-
cipantes compreendem os conceitos e princípios fundamentais relacionados com a competência 
em questão.

Dimensão comportamental
Fornece cenários práticos que simulam a realidade da Administração Pública, permitindo a apli-
cação dos comportamentos aprendidos em contextos práticos simulados.

Dimensão reflexiva

Incentiva a autoavaliação e a reflexão sobre a aplicabilidade da competência no dia a dia de tra-
balho, reforçando o processo de aprendizagem e o desenvolvimento contínuo.

Para garantir a eficácia da formação a distância, sem a presença de um formador, são considera-
dos os seguintes requisitos e recomendações:

Autonomia do participante

Os conteúdos devem ser estruturados de modo a promover a autoaprendizagem, garantindo que 
os participantes possam progredir no seu ritmo, sem a presença de um formador.

Clareza dos conteúdos

Os materiais devem ser claros e didáticos, com instruções objetivas para cada atividade e módulo, 
facilitando a navegação e compreensão.
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Interatividade

Utilização de recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que pro-
movam uma participação ativa e imersiva dos formandos e que incentivem a refletir e tomar de-
cisões, mesmo sem acompanhamento direto. 

Feedback imediato

Ferramentas como quizzes automatizados e atividades práticas com feedback instantâneo são 
fundamentais para manter o participante envolvido e autocorrigir a aprendizagem em tempo real.

Suporte técnico eficaz

Deve ser garantido suporte técnico contínuo, acessível através da plataforma NAU, para assegurar 
que qualquer dificuldade técnica ou com os conteúdos seja resolvida rapidamente, sem interrom-
per a experiência formativa.

Orientação ao participante

Guias e tutoriais para ajudar os participantes a navegar na plataforma e completar as atividades 
com sucesso.

Criação de uma comunidade de aprendizagem 

Recomenda-se a criação de uma comunidade de aprendizagem online, como complemento à 
oferta formativa, onde os participantes possam interagir de forma contínua, partilhando experi-
ências, reflexões e boas práticas. O espaço colaborativo fortalecerá o processo formativo, promo-
vendo a troca de conhecimento e a construção conjunta de soluções para desafios comuns no 
contexto do serviço público, além de incentivar o desenvolvimento contínuo das competências 
adquiridas.
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Iteração dos percursos formativos

Sugere-se que, no final de cada curso, seja recolhido feedback dos participantes, permitindo uma 
avaliação contínua da experiência formativa e que os percursos formativos sejam iterados e atu-
alizados, assegurando a relevância e a eficácia da formação ao longo do tempo.

O progresso dos participantes será monitorizado através da plataforma NAU, permitindo a cada 
indivíduo o acompanhamento do seu progresso, através do registo da conclusão das atividades e 
atividades avaliativas.
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Nível Comportamento
Unidades 

Formativas (UF)

Foco nos
Resultados

(FR)

1 Atua centrado/a nos objetivos definidos para alcançar resultados. OR_UFC_FR1

2 Identifica e chama a atenção para aspetos que afetem a produtivi-
dade e a consecução dos resultados.

OR_UFC_FR2

3
Ultrapassa obstáculos e dificuldades na persecução dos objetivos, de 
forma a alcançar os resultados previstos.

OR_UFC_FR3

4 Monitoriza a sua produtividade e a daqueles que supervisiona ou co-
ordena, propondo os ajustes necessários.

OR_UFC_FR4

5
Estabelece metas ambiciosas, mas realistas, e garante que são postas 
em prática ações preventivas/corretivas para que os resultados se-
jam alcançados.

OR_UFC_FR5

Otimização
de Recursos

(OR)

1 Utiliza os recursos de trabalho disponíveis de forma sustentável. OR_UFC_OR1

2
Identifica e utiliza, de forma eficiente e justificada, os recursos neces-
sários para concluir tarefas e projetos.

OR_UFC_OR2

3 Propõe iniciativas de otimização de utilização de recursos entre pes-
soas e equipas.

OR_UFC_OR3

4
Avalia as necessidades de recursos e gere o que pode ser partilhado, 
reduzido ou eliminado.

OR_UFC_OR4

5
Cria procedimentos e práticas que incentivam a utilização eficiente 
dos recursos e realiza avaliações periódicas sobre a sustentabilidade 
das operações.

OR_UFC_OR5

Qualidade
(Q)

1 Identifica e cumpre os padrões de qualidade estabelecidos, tendo em 
vista os resultados a alcançar.

OR_UFC_Q1

2
Monitoriza a sua atividade, identificando erros e garantindo os pa-
drões de qualidade do serviço prestado.

OR_UFC_Q2

3
Apresenta contributos para a prevenção e correção de falhas e para 
a melhoria de processos e procedimentos.

OR_UFC_Q3

4 Estabelece e controla os padrões de qualidade a garantir nos resulta-
dos a apresentar por si e pelos outros.

OR_UFC_Q4

5
Concebe metas específicas e mensuráveis para a qualidade, acompa-
nhando o progresso através de métricas e indicadores de 

desempenho.
OR_UFC_Q5



Anexo 2 
Percursos Formativos
Estruturados
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Unidades Formativas (UF)

Percurso Formativo
Estruturado 

AO

OR_UFE_AO

OR _UFC_ FR1

OR _UFC_ OR1

OR _UFC_ Q1

Percurso Formativo
Estruturado 

AT

OR _UFE_AT

OR _UFC_ FR3

OR _UFC_ OR2

OR _UFC_ Q2

Percurso Formativo
Estruturado 

TS

OR _UFE_TS

OR _UFC_ FR3

OR _UFC_ OR4

OR _UFC_Q3
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   1. Enquadramento

A modernização e eficiência da Administração Pública dependem da capacitação contínua dos 
seus trabalhadores, não apenas em termos técnicos, mas também no desenvolvimento de com-
petências comportamentais que permitam a adaptação a um ambiente dinâmico e a prestação 
de um serviço público de excelência. Em resposta a essa necessidade, foram estabelecidos dois 
marcos fundamentais: o Referencial de Competências para a Administração Pública (ReCAP), 
aprovado pela Portaria n.º 214/2024, de 20 de setembro, e a Portaria n.º 236/2024, de 27 de 
setembro, que regulamenta as competências comportamentais de natureza transversal dos tra-
balhadores integrados em carreiras com graus de complexidade funcional 1, 2 e 3 e das compe-
tências específicas dos titulares dos cargos de direção intermédia.

O Referencial de Formação é um documento estruturante do sistema de formação, alinhado com 
o Re
ligação entre o ReCAP e os programas de formação a desenvolver dando, por um lado, consistên-
cia, coerência e qualidade ao sistema e, por outro, flexibilidade ao nível da conceção e execução 
dos programas das ações de formação, que não substitui. Define, de forma macro, um conjunto 
de conhecimentos, capacidades e atitudes que devem ser adquiridos ou desenvolvidos na forma-
ção e estabelece um conjunto de orientações, objetivos, conteúdos, princípios pedagógicos, me-
todologias e critérios para a conceção, execução e avaliação das ações de formação.

Os programas de formação são a concretização específica e prática do referencial de formação e 
permitem a adaptação a diferentes contextos e abordagens aos temas, desde que se garanta o 
alinhamento com os referenciais (de competências e de formação).

O Referencial de Formação deve perdurar no tempo e ser revisto quando o ReCAP for revisto.

A competência Orientação para a Mudança e Inovação insere-se nesse contexto, sendo conside-
rada essencial para o desenvolvimento de comportamentos que permitam enfrentar os desafios 
da Administração Pública, bem como para garantir que os serviços prestados à sociedade sejam 
realizados com excelência, ética e compromisso com o interesse público. Assim, no contexto atual 
da Administração Pública, marcado por uma crescente exigência de transparência, eficiência e 
responsabilidade, a competência Orientação para a Mudança e Inovação é nuclear e transversal, 
aplicando-se a todos os trabalhadores, de todas as carreiras do regime geral e cargos dirigentes. 
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Este referencial de formação tem como objetivo fornecer diretrizes claras para a criação e imple-
mentação de programas de formação que promovam o desenvolvimento da competência Orien-
tação para a Mudança e Inovação, estabelecida nos documentos regulamentares e alinhada com 
os valores, missão e objetivos estratégicos da Administração Pública Portuguesa. Será, portanto, 
uma ferramenta fundamental para assegurar que os programas de formação estejam alinhados 
com a competência, promovendo o desenvolvimento contínuo dos trabalhadores e a melhoria do 
serviço público.

Constitui o ponto de partida para o desenvolvimento da competência Orientação para a Mu-
dança e Inovação, sendo concebido para atender às necessidades específicas de diferentes níveis 
de complexidade funcional e garantir que todos os trabalhadores das carreiras do regime geral e 
cargos dirigentes, independentemente das suas responsabilidades, possam desenvolver e aplicar 
a competência de forma eficaz nos seus contextos de trabalho.

Foi desenvolvido com base na premissa de que o desenvolvimento de competências é um pro-
cesso contínuo, crucial para garantir que os trabalhadores da Administração Pública estejam sem-
pre preparados para enfrentar os desafios e mudanças no seu ambiente de trabalho. Portanto, 
prevê a necessidade de formação contínua ao longo da vida, e uma postura proativa dos traba-
lhadores para aprofundar, atualizar e expandir os seus conhecimentos, capacidades e atitudes ao 
longo da carreira. Esta progressão pode ser alcançada através de formações subsequentes no 
âmbito do ReCAP ou outras iniciativas de desenvolvimento profissional, assegurando que os tra-
balhadores se mantêm alinhados com as novas exigências e desafios do seu contexto.
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1.1. Princípios orientadores

A formação segue os seguintes princípios orientadores.

Autorregulação e autonomia

Promove a capacidade dos participantes para diagnosticar e gerir o seu processo de aprendiza-
gem, incentivando a autonomia e responsabilidade.

Adequação, relevância e aplicabilidade prática

As abordagens pedagógicas focam-se na relevância dos conteúdos para o contexto profissional, 
assegurando que as competências são aplicáveis no dia a dia e as aprendizagens transferíveis para 
a execução das funções.

Adaptação e flexibilidade

O modelo pedagógico proporciona uma aprendizagem flexível, ajustada ao ritmo e às necessida-
des de cada trabalhador, apoiando a adaptação contínua às exigências do exercício do trabalho.

Reflexão crítica

Incentiva a análise contínua das decisões e práticas, promovendo a avaliação contínua do impacto 
das ações e a identificação de oportunidades de melhoria.
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1.2. Finalidades

Facilitar a mobilização da competência Orientação para a Mudança e Inovação nas ativida-
des dos trabalhadores da Administração Pública, assegurando que os comportamentos es-
perados sejam expressos em situações concretas do serviço público.

Elevar o desempenho dos trabalhadores por meio de uma mobilização eficaz e consistente 
da competência Orientação para a Mudança e Inovação, promovendo práticas que resultem 
em melhorias na tomada de decisões, na execução de tarefas e na resolução de problemas, 
em alinhamento com os objetivos da Administração Pública.

Fomentar a reflexão crítica e a tomada de decisões informadas e éticas, com base nos valo-
res e princípios da Administração Pública, utilizando a competência Orientação para a Mu-
dança e Inovação para guiar uma atuação consciente e focada no interesse público.

Desenvolver uma cultura de melhoria contínua e atualização constante, incentivando os 
trabalhadores a rever e aprimorar a competência Orientação para a Mudança e Inovação,
para que possam enfrentar novos desafios e adaptar-se às mudanças no contexto da Admi-
nistração Pública.
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Desenvolvimento

Mudança SoluçõesAbertura a novas ideias

1.3. Identificação e contextualização da competência

Designação

Orientação para a Mudança e Inovação (OMI)

Definição

Encarar a mudança como uma oportunidade de melhoria e evolução e evidenciar abertura a no-
vas ideias e soluções que permitem uma resposta consequente aos desafios atuais e futuros da 
Administração Pública (AP).

Tipologia

Transversal nuclear.

É transversal a todas as carreiras e cargos, passível de ser demonstrada em contextos diferentes 
e traduz a visão, os valores e a cultura da AP, num contexto presente e prospetivo.

Áreas de enquadramento da competência

Relação com as outras competências 

A OMI é uma das competências, juntamente com a Orientação para o Serviço Público (OSP), a 
Orientação para os Resultados (OR) e a Orientação para a Colaboração (OC), considerada neces-
sária para o desempenho de qualquer função na Administração Pública, pelo que deve ser evi-
denciada por todo e qualquer trabalhador em funções públicas com vista a um desempenho bem-
sucedido e integrado na cultura e visão da AP.

Componentes

As três dimensões estruturantes da competência que contribuem para a sua definição, compre-
ensão e aplicação são:
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Comportamentos

No quadro que se segue identificam-se os comportamentos que operacionalizam a competência 
Orientação para a Mudança e Inovação, elencados segundo o seu grau de complexidade que tra-
duz o respetivo nível de exigência. Esta graduação evidencia a forma como a competência atra-
vessa as diversas carreiras e cargos e traduz uma perspetiva de desenvolvimento contínuo das 
competências.
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Componentes da Competência

Mudança (M)
Abertura a novas 

ideias (ANI)
Soluções (S)

Níveis de exigência dos 
componentes

Comportamentos

1
Reconhece a necessidade de 
ajustar o seu trabalho em 
contexto de mudança.

Mostra abertura a novas 
ideias, tarefas ou instrumen-
tos de trabalho.

Adota soluções de melhoria 
que impactam nas suas práti-
cas de trabalho.

2
Adapta-se a diferentes situa-
ções e mudanças, mantendo 
uma atitude positiva e 
otimista.

Adota novas ideias, ativida-
des ou práticas de trabalho.

Identifica soluções para me-
lhorar os serviços, os proces-
sos e a organização do 
trabalho.

3
Identifica necessidades de 
mudança atuais ou futuras.

Desafia pressupostos, ex-
plora e apresenta novas abor-
dagens, no âmbito da sua ati-
vidade.

Propõe e coloca em prática 
soluções para responder a 
desafios atuais e futuros.

4

Facilita os processos de mu-
dança, explicando as suas 
causas e benefícios, e apoi-
ando as pessoas envolvidas.

Promove a troca de ideias, es-
timulando a discussão e apoi-
ando a contribuição dos ou-
tros com vista à inovação.

Incentiva e apoia a explora-
ção de novas soluções, com 
vista à melhoria dos serviços, 
dos processos e da organiza-
ção do trabalho.

5

Promove uma cultura de ino-
vação, assegurando a partici-
pação e a gestão de proces-
sos de mudança.

Cria ambientes de trabalho 
promotores de novas ideias, 
estabelecendo parcerias com 
entidades internas ou exter-
nas para a criação de novas
abordagens.

Lidera o desenvolvimento e a 
implementação de novas so-
luções, considerando riscos, 
benefícios e garantindo o ali-
nhamento estratégico.

Em cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a aquisição e a manifestação do(s) nível(eis)
anterior(es), de forma gradual e crescente até alcançar o nível mais elevado.
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090 Desenvolvimento Pessoal

Assistente Técnico Assistente OperacionalTécnico Superior

Titulares de Cargos Dirigentes

1.4. Áreas de Educação e Formação

  

1.5. Destinatários

Todos os trabalhadores integrados em carreiras do regime geral da Administração Pública:

   

1.6. Modalidade

A modalidade de formação adotada é o e-learning assíncrono, sem a necessidade da presença de 
um formador ou tutor. 

Esta solução garante a inclusão de todos os trabalhadores da Administração Pública e assegura 
acesso equitativo, essencial num universo tão vasto e diversificado.

Por outro lado, promove a flexibilidade no acesso aos conteúdos de acordo com o ritmo e a con-
veniência de cada participante e fomenta a autoaprendizagem, incentivando a responsabilidade 
e a proatividade no desenvolvimento profissional ao longo de toda a carreira. 
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   2. Estrutura Curricular

A formação estrutura-se em unidades autónomas de curta duração recombináveis de forma fle-
xível, permitindo a construção de percursos personalizados, que permitem ajustar a formação às 
funções e responsabilidades de cada trabalhador, de acordo com os diferentes níveis de comple-
xidade funcional. 

O modelo é baseado numa combinação de Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E) e Uni-
dades Formativas Comportamentais (UF_C), que se complementam para proporcionar uma ex-
periência de aprendizagem ativa, prática e reflexiva.

As UF_E são orientadas para a aquisição e desenvolvimento dos conhecimentos, capacidades e 
atitudes pressupostos na demonstração da competência e promovem a compreensão global e 
integrada da competência, num percurso que inclui ativação e prontidão (readiness) do for-
mando, reflexão, exposição e síntese promotoras da tomada de consciência dos comportamentos 
esperados e a autoavaliação.

Assim, as UF_E são específicas para cada carreira do regime geral (técnico superior, assistente 
técnico e assistente operacional), adaptando-se aos níveis de complexidade funcional das carrei-
ras.

As UF_C são orientadas para resultados operacionalizados num comportamento descrito no 
ReCAP, através de metodologias ativas, promotoras da experimentação, da reflexão, da autoava-
liação e da sistematização. Proporcionam oportunidades para revisitar e aplicar, em contexto si-
mulado, os saberes previamente desenvolvidos na UF_E, facilitando a mobilização da competên-
cia para as atividades dos trabalhadores. 

Unidades Formativas (UF) Destinatários por Carreira

OMI_UFE_AO Assistente Operacional (AO)

OMI_UFE_AT Assistente Técnico (AT)

OMI_UFE_TS Técnico Superior (TS)
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Existem 15 UF_C no total, correspondentes aos 15 comportamentos descritos no ReCAP (consul-
tar anexo I), divididas pelas 3 componentes da competência Mudança, Abertura a Novas Ideias 
e Soluções, sendo que cada componente tem 5 UF_C, estruturadas por níveis de exigência. Em 
cada comportamento, cada nível de exigência pressupõe a manifestação do(s) nível(eis) ante-
rior(es).

Nível Unidades Formativas (UF)

Mudança 
(M)

Nível 1 OMI_UFC_M1

Nível 2 OMI_UFC_M2

Nível 3 OMI_UFC_M3

Nível 4 OMI_UFC_M4

Nível 5 OMI_UFC_M5

Abertura a Novas Ideias
(ANI)

Nível 1 OMI_UFC_ANI1

Nível 2 OMI_UFC_ANI2

Nível 3 OMI_UFC_ANI3

Nível 4 OMI_UFC_ANI4

Nível 5 OMI_UFC_ANI5

Soluções
(S)

Nível 1 OMI_UFC_S1

Nível 2 OMI_UFC_S2

Nível 3 OMI_UFC_S3

Nível 4 OMI_UFC_S4

Nível 5 OMI_UFC_S5



ORIENTAÇÃO PARA A MUDANÇA E INOVAÇÃO| 122

2.1. Oferta formativa

A oferta formativa na competência totaliza 27 horas, distribuídas por 18 Unidades Formativas, de
dois tipos:

Unidades Formativas de Enquadramento (UF_E)
Duração estimada de 4 horas, uma para cada uma das três carreiras do regime geral (Assistente 
Operacional, Assistente Técnico e Técnico Superior), totalizando 12 horas.

Unidades Formativas Comportamentais (UF_C)
Duração estimada de 1 hora, uma para cada um dos 15 comportamentos descritos no ReCAP por 
competência. 

Tipo de Unidade
Formativa Destinatários por Carreira Unidades Formativas 

(UF) N.º UF N.º Horas

UF_E

Assistente Operacional (AO) OMI_UFE_AO 1 4

Assistente Técnico (AT) OMI_UFE_AT 1 4

Técnico Superior (TS) OMI_UFE_TS 1 4

UF_C AO, AT e TS 15 UF_C 15 15

Total 18 27

São oferecidos dois percursos formativos distintos.

Percurso autónomo
Os trabalhadores podem inscrever-se nas unidades formativas de forma independente, esco-
lhendo as que melhor se ajustam às suas necessidades, sendo aconselhável que iniciem sempre 
o seu percurso pela UF_E.
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Percurso estruturado
Com base nos comportamentos definidos no padrão médio de desempenho, estabelecidos no 
Anexo I da Portaria n.º 236/2024, de 27 de setembro, são oferecidos percursos pré-definidos
(consultar anexo II).

Ao proporcionar uma experiência alinhada com as realidades práticas da Administração Pública, 
o modelo assegura que a aprendizagem é diretamente aplicável ao trabalho diário. Além disso, 
promove uma aprendizagem contínua, permitindo que os trabalhadores adaptem e desenvolvam 
as competências adquiridas, assegurando a sua relevância e eficácia face a novos desafios e exi-
gências.
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2.2. Componentes formativos

O planeamento, execução e avaliação de qualquer Unidade Formativa da competência Orienta-
ção para a Mudança, são fundamentados nos componentes pedagógicos apresentados de se-
guida.

2.2.1. Objetivos

Objetivo geral da formação

Desenvolver nos profissionais da Administração Pública a competência transversal nuclear de Ori-
entação para a Mudança e Inovação, promovendo a capacidade de inovação e a mudança nos 
seus contextos de trabalho, desenvolvendo comportamentos de adaptação, abertura a novas 
ideias e proatividade na procura de soluções inovadoras que impulsionem a eficiência e a moder-
nização da Administração Pública.

Objetivos específicos de aprendizagem

Os objetivos estruturam-se em 4 grandes linhas de ação.

Promover a integração dos conceitos de mudança e inovação no setor público:

Aplicar os conceitos de inovação e mudança de forma adaptada ao contexto específico 
de trabalho na Administração Pública.

Reconhecer a importância da inovação enquanto ferramenta estratégica e da mudança 

no setor público.

Fortalecer atitudes de curiosidade e abertura à aprendizagem e experimentação contínua:

Reconhecer a importância da curiosidade e abertura para a aprendizagem contínua na 
implementação de práticas de mudança.

Aplicar estratégias que promovam uma cultura aberta à experimentação e ao desenvol-
vimento de novas ideias.
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Promover a mudança a partir de oportunidades e ideias para a melhoria de serviços e processos:

Identificar oportunidades de mudança que impactem nos serviços e processos.
Implementar ideias inovadoras que acrescentem valor aos serviços e processos.

Incentivar ao desenvolvimento de uma cultura de inovação e abertura à mudança:

Identificar comportamentos essenciais para a inovação em processos e serviços.
Reconhecer a importância da proatividade na proposta e implementação de soluções 

que respondam a desafios de mudança.
Implementar mudanças estratégicas, associadas à promoção de inovação, gerindo resis-

tências.
Aplicar estratégias de autorreflexão e análise para a introdução de mudanças e inova-

ção no desempenho.
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2.2.2. Recursos pessoais a mobilizar para demonstrar a competência

Atitudes Níveis de exigência

Curiosa
Interesse expresso por observar, explorar e compreender conceitos, 
processos e procedimentos.

Todos

De abertura à aprendizagem
Procura ativa de oportunidades de aprendizagem e interesse em de-
senvolver novos conhecimentos e competências, revelando disposição 
para aprender com os outros.

Todos

De abertura à mudança
Disposição para explorar e considerar novas experiências profissionais 
e testar novas abordagens e métodos de trabalho.

Todos

Flexível
Adaptação do seu comportamento a diferentes situações e tipos de 
pessoas e às suas reações.

Todos

Inovadora
Apresentação de novas ideias e de soluções originais com valor acres-
centado para a organização.

A partir do 3

Proativa
Interesse ativo na resolução de problemas e na procura de alternativas 
e soluções.

Todos
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Conhecimentos Capacidades Níveis de 
exigência

Processos de mudança e 
inovação, conceitos e 
tipologias

Diferenciar o conceito de mudança do conceito de inovação.

Todos

Explicar as definições de mudança e inovação.

Descrever tipologias de mudança e inovação. 

Vantagens, oportunidades   
e riscos de processos de mu-
dança e inovação

Identificar as vantagens, oportunidades e riscos associados à 
mudança e à inovação em contexto organizacional.

Todos

Aprendizagem contínua; No-
vas abordagens de inovação 
e mudança aplicáveis ao 
contexto da AP

Identificar novas abordagens aplicáveis ao contexto 
administrativo.

Todos
Definir estratégias para garantir abertura à aprendizagem e 
compromisso com a mudança e a inovação na AP, incorporando 
práticas de aprendizagem contínua.

Cultura de experimentação Implementar estratégias para criar e manter um ambiente 
aberto à experimentação.

Todos

Princípios para a implemen-
tação de estratégias de 
mudança

Avaliar a implementação de mudanças na organização.

A partir do 3Promover práticas de melhoria contínua.

Ajustar métodos de trabalho em situações de mudança.

Recursos para a mudança; 
Princípios de adaptação de 
serviços e processos

Desenvolver práticas de adaptação e melhoria.

Todos
Aplicar estratégias que facilitem mudanças positivas nos servi-
ços públicos.

Identificar tecnologias emergentes para apoiar a mudança e ino-
vação.

Conceito de melhoria contí-
nua; Mudança como melho-
ria

Aplicar o conceito de melhoria contínua em práticas 
organizacionais.

A partir do 2
Monitorizar o impacto das mudanças no contexto de 
trabalho.

Conceitos e princípios de 
inovação nos métodos de 
trabalho; Fundamentos da 
proatividade

Identificar soluções inovadoras.

Todos
Propor adaptações práticas e ágeis, em cenários dinâmicos, 
para melhorar os serviços públicos. 
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2.2.3. Conteúdo

1. Conceitos de mudança e inovação na Administração Pública;
2. Inovação como ferramenta estratégica;
3. Atitudes de curiosidade e abertura à aprendizagem;
4. Cultura de inovação na Administração Pública;
5. Mudança como oportunidade de melhoria;
6. Adaptação e flexibilidade em situações de mudança;
7. Comportamentos-chave para a inovação e mudança;
8. Proatividade e inovação no trabalho;
9. Liderança e participação em processos de mudança e inovação;

10. Prontidão para a mudança e inovação.

2.2.4. Resultados esperados no desempenho

Encarar a mudança como uma oportunidade de melhoria e evolução e evidenciar abertura a no-
vas ideias e soluções que permitem uma resposta consequente aos desafios atuais e futuros da 
Administração Pública.

Conhecimentos Capacidades Níveis de 
exigência

Conceitos e princípios para 
liderança em inovação

Definir e apresentar, em contexto de equipa, orientações com 
foco na inovação.

A partir do 3

Avaliar riscos e desafios dos processos de mudança e inovação.

Aplicar estratégias para ultrapassar ou gerir os riscos 
associados.

Definir métricas para avaliar o impacto das iniciativas de 
mudança e inovação no alinhamento estratégico.

Autoavaliação para inova-
ção; Conceitos de reflexão e 
avaliação contínua no de-
senvolvimento profissional

Realizar autoavaliações periódicas.

Todos
Identificar áreas de melhoria para o desenvolvimento contínuo.

Aplicar critérios de desempenho no contexto de mudança e 
inovação.
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2.3. Diferenças entre UF_E e UF_C

UF_E UF_C

Foco Pedagógico

Centrada na aquisição e desenvolvi-
mento de conhecimentos, capaci-
dades e atitudes essenciais para a 
competência.

Focada em resultados práticos, com ên-
fase num comportamento específico 
descrito no ReCAP.

Tipo de 
Aprendizagem

Imersiva, reflexiva e orientada para 
a autoconsciência. Os participantes 
exploram e refletem sobre os fato-
res que promovem a compreensão 
global e integrada da competência.

Imersiva e experiencial. Os participantes 
enfrentam cenários reais e aplicam com-
portamentos ancorados à competência, 
em contextos simulados.

Método de 
Aplicação

Combina ativação do participante, 
reflexão, exposição e síntese, pro-
movendo a consciência dos com-
portamentos esperados.

Envolve desafios práticos onde o partici-
pante toma decisões, aplicando os com-
portamentos em situações simuladas.

Feedback
O feedback automático reforça a re-
flexão sobre os comportamentos 
esperados. 

O feedback imediato orienta sobre as 
consequências das escolhas e permite 
explorar outras escolhas e resultados.
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2.4. Pontos Comuns entre UF_E e UF_C

Interatividade e aprendizagem ativa

Ambas as Unidades Formativas utilizam metodologias ativas, envolvendo os participantes em pro-
cessos de exploração e experimentação. O envolvimento ativo dos participantes é incentivado, 
seja na compreensão integrada das competências (UF_E) ou na experimentação de comporta-
mentos (UF_C).

Feedback imediato

São implementados mecanismos de feedback automático que permitem aos participantes obte-
rem respostas imediatas ao seu desempenho. Este feedback contínuo ajuda a ajustar o progresso 
e a melhorar a compreensão dos conteúdos e a aplicação dos comportamentos.

Reflexão e Autoaprendizagem

Tanto nas UF_E quanto nas UF_C, a reflexão é central para o processo de aprendizagem, incenti-
vando os participantes a analisarem seu progresso e aprimorarem suas competências.

Gamificação

A gamificação é utilizada como um recurso adicional para promover o envolvimento e a motiva-
ção dos participantes em ambas as modalidades formativas.
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   3. Roteiro Pedagógico
3.1. UF_Enquadramento

1. Introdução
e enquadramento

Exploração e apresentação dos conceitos-chave da 
competência e a sua relevância no contexto do 
serviço público, através de metodologias ativas de 
aprendizagem (como sejam vídeos ou objetos 
multimédia interativos ou materiais visuais dinâ-
micos), para garantir uma introdução envolvente.

Aprofundamento da compreensão da competên-
cia e desenvolvimento dos conhecimentos, capaci-
dades e atitudes críticas à sua demonstração no 
exercício do trabalho. Exemplificações, práticas in-
terativas, que refletem situações do desempenho 
de funções públicas no contexto de cada carreira, 
com foco na compreensão e contextualização dos 
comportamentos. Os exemplos de boas práticas 
inspiram a adoção dos comportamentos deseja-
dos, enquanto a autoavaliação e a autoconsciência 
ajudam a identificar áreas de melhoria e pontos 
fortes, com feedback automático para autorregu-
lação da aprendizagem.

2. Exploração
e consolidação

3. Reflexão
e sistematização

Reflexão sobre a mobilização da competência no 
contexto real, tomada de consciência crítica sobre 
o que é esperado de si e sistematização das apren-
dizagens, com feedback automático para identifi-
car áreas de melhoria e garantir uma aprendiza-
gem contínua e autorregulada.

Integração de uma atividade facultativa, de reco-
lha de ocorrências (casos anonimizados) em que a 
competência foi requerida, como exercício de re-
flexão sobre a aplicação prática da competência.
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3.2. UF_Comportamental    

1. Exposição a cenários
práticos (observação)

Exposição a cenários simulados que refletem situ-
ações típicas do serviço público, permitindo que os 
participantes observem os comportamentos dese-
jados em ação. Esta etapa promove a sistematiza-
ção, consolidação e aplicação das aprendizagens 
desenvolvidas na UF_E. Reflexões interativas du-
rante a observação podem ser incluídas para in-
centivar o pensamento crítico.

Aplicação das aprendizagens, através de desafios 
práticos que colocam os participantes em situa-
ções reais simuladas, onde precisam tomar deci-
sões e aplicar os comportamentos observados. 
Após cada decisão, os participantes recebem feed-
back imediato, que permite ajustar o comporta-
mento e compreender as consequências das suas 
escolhas no contexto do serviço público.

              2. Desafios situacionais
             aplicados em contexto

3. Reflexão crítica 
e autoavaliação

Reflexão crítica e autoavaliação sobre as decisões 
tomadas durante os desafios práticos. Os partici-
pantes reveem o seu desempenho, identificam 
áreas de melhoria e ajustam os comportamentos. 
O feedback automático orienta essa reflexão, pro-
movendo a autorregulação da aprendizagem e o 
desenvolvimento contínuo.
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   4. Recursos

Para garantir que as aprendizagens sejam transferíveis para o contexto profissional, deverão ser 
utilizados recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que promo-
vam uma participação ativa e imersiva dos formandos. Além disso, todos os recursos pedagógicos 
devem partir de situações reais do contexto da Administração Pública.

   5. Avaliação

A avaliação nesta formação é composta por componentes formativos e sumativos, sendo uma 
ferramenta essencial para o desenvolvimento eficaz e contínuo da competência. 

A avaliação formativa é contínua e ocorre ao longo de todo o processo formativo, oferecendo 
feedback imediato, promovendo a autoaprendizagem e a reflexão crítica. Isto permite aos parti-
cipantes identificar áreas de melhoria e ajustar o seu desempenho. 

A avaliação sumativa, por sua vez, é realizada no final do percurso de cada UF. Esta avaliação é 
obrigatória e fundamental para a certificação, pois assegura que os padrões exigidos foram alcan-
çados. Os resultados da avaliação sumativa podem ser positivos ou negativos, determinando se o 
participante atingiu ou não os objetivos da formação. Além de medir o nível final de aprendiza-
gem, incentiva a autorreflexão e a autossuperação, garantindo a conformidade dos resultados e 
contribuindo para o desenvolvimento da competência ao longo do tempo.
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Reflexão críticaCompreensão conceptual

5.1. Avaliação nas UF_E

A avaliação nas UF_E deve focar-se na compreensão dos conceitos-chave e na capacidade de re-
flexão crítica dos participantes sobre os comportamentos a serem desenvolvidos, assegurando 
que adquiriram os recursos pessoais necessários para mobilizar esses comportamentos no con-
texto da Administração Pública.

A avaliação formativa pressupõe: 

Atividades interativas para reforçar a prontidão (readiness) e verificar a compreensão global do 
conteúdo.

Feedback imediato fornecido ao longo do percurso, auxiliando os formandos a corrigirem even-
tuais desvios e ajustarem o seu processo de aprendizagem em tempo real.

A avaliação sumativa pressupõe exercícios interativos (com são exemplo: quizzes com perguntas 
de múltipla escolha, verdadeiro ou falso, arrastar e largar, e correspondência, entre outros) e tem 
em consideração os seguintes critérios de avaliação:
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Tomada de decisão

Reflexão crítica

Mobilização dos recursos pessoais

Resolução de problemas

5.2. Avaliação nas UF_C

A avaliação nas UF_C é focada na prática das competências comportamentais e visa garantir que 
os participantes conseguem demonstrar a competência em cenários que simulam situações reais 
no serviço público.

A avaliação formativa pressupõe: 

Simulações interativas e cenários práticos baseados em situações reais do serviço público, ao 
longo do percurso.

Reflexão crítica, sobre as próprias decisões, no final de cada simulação, através de questionários 
de autoavaliação.

Feedback automático fornecido ao longo do percurso, com orientações para melhorar escolhas 
e comportamentos.

A avaliação sumativa pressupõe que os participantes enfrentem desafios situacionais, nos quais 
tomam decisões com base nas competências desenvolvidas. O desempenho é avaliado pela ade-
quação das decisões e pela capacidade de resolver os problemas apresentados e tem em consi-
deração os seguintes critérios de avaliação:
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5.3. Certificação

Existem dois tipos de certificação neste percurso formativo: a certificação das Unidades Forma-
tivas (UF) e a certificação da competência enquanto percurso formativo.

Certificação das UF

Cada UF, tanto a UF_E quanto as UF_C, tem uma certificação independente. 

Para obter a certificação de uma UF, o participante deve concluir com sucesso a unidade, atin-
gindo uma percentagem mínima de 50% na atividade de avaliação final.

Uma vez concluída com sucesso qualquer UF, o participante recebe um certificado de conclusão 
dessa unidade, independentemente das outras unidades.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente
Caso o participante obtenha uma avaliação inferior a 50%, deve passar por um processo de re-
forço da aprendizagem, com acesso a materiais complementares e uma nova oportunidade de 
avaliação.

Certificação da competência

A certificação na competência Orientação para a Mudança e Inovação será concedida apenas se:

A avaliação da UF_E for positiva.

A avaliação em cada um dos três comportamentos relevantes da sua carreira, como definido no 
referencial de competências da Portaria n.º 236/2024/1, de 27 de setembro, for positiva.

Se o formando não atingir esses padrões, terá de repetir a formação ou a avaliação para obter a 
certificação.

Procedimentos em caso de desempenho insuficiente
Caso o participante não atinja os padrões mínimos exigidos para a certificação na competência, 
deverá passar por um processo de reforço da aprendizagem, com acesso a materiais comple-
mentares, e terá uma nova oportunidade de avaliação.
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   6. Operacionalização do Referencial

A formação será operacionalizada na plataforma NAU e na criação e organização dos conteúdos 
formativos deve considerar três dimensões-chave:

Dimensão cognitiva

Focada no desenvolvimento do conhecimento teórico da competência, garantindo que os parti-
cipantes compreendem os conceitos e princípios fundamentais relacionados com a competência 
em questão.

Dimensão comportamental
Fornece cenários práticos que simulam a realidade da Administração Pública, permitindo a apli-
cação dos comportamentos aprendidos em contextos práticos simulados.

Dimensão reflexiva

Incentiva a autoavaliação e a reflexão sobre a aplicabilidade da competência no dia a dia de tra-
balho, reforçando o processo de aprendizagem e o desenvolvimento contínuo.

Para garantir a eficácia da formação a distância, sem a presença de um formador, são considera-
dos os seguintes requisitos e recomendações:

Autonomia do participante

Os conteúdos devem ser estruturados de modo a promover a autoaprendizagem, garantindo que 
os participantes possam progredir no seu ritmo, sem a presença de um formador.

Clareza dos conteúdos

Os materiais devem ser claros e didáticos, com instruções objetivas para cada atividade e mó-
dulo, facilitando a navegação e compreensão.
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Interatividade

Utilização de recursos tecnológicos diversificados, compatíveis com a plataforma NAU, que pro-
movam uma participação ativa e imersiva dos formandos e que incentivem a refletir e tomar de-
cisões, mesmo sem acompanhamento direto. 

Feedback imediato

Ferramentas como quizzes automatizados e atividades práticas com feedback instantâneo são 
fundamentais para manter o participante envolvido e autocorrigir a aprendizagem em tempo real.

Suporte técnico eficaz

Deve ser garantido suporte técnico contínuo, acessível através da plataforma NAU, para assegurar 
que qualquer dificuldade técnica ou com os conteúdos seja resolvida rapidamente, sem interrom-
per a experiência formativa.

Orientação ao participante

Guias e tutoriais para ajudar os participantes a navegar na plataforma e completar as atividades 
com sucesso.

Criação de uma comunidade de aprendizagem 

Recomenda-se a criação de uma comunidade de aprendizagem online, como complemento à 
oferta formativa, onde os participantes possam interagir de forma contínua, partilhando experi-
ências, reflexões e boas práticas. O espaço colaborativo fortalecerá o processo formativo, promo-
vendo a troca de conhecimento e a construção conjunta de soluções para desafios comuns no 
contexto do serviço público, além de incentivar o desenvolvimento contínuo das competências 
adquiridas.
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Iteração dos percursos formativos

Sugere-se que, no final de cada curso, seja recolhido feedback dos participantes, permitindo uma 
avaliação contínua da experiência formativa e que os percursos formativos sejam iterados e atu-
alizados, assegurando a relevância e a eficácia da formação ao longo do tempo.

O progresso dos participantes será monitorizado através da plataforma NAU, permitindo a cada 
indivíduo o acompanhamento do seu progresso, através do registo da conclusão das atividades e 
atividades avaliativas.
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Anexo 1
Lista de Comportamentos 
e respetivas UF_C
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Nível Comportamento
Unidades 

Formativas 
(UF)

Mudança 
(M)

1 Reconhece a necessidade de ajustar o seu trabalho em contexto de mudança. OMI_UFC_M1

2 Adapta-se a diferentes situações e mudanças, mantendo uma atitude positiva e 
otimista.

OMI_UFC_M2

3 Identifica necessidades de mudança atuais ou futuras. OMI_UFC_M3

4 Facilita os processos de mudança, explicando as suas causas e benefícios, e 
apoiando as pessoas envolvidas.

OMI_UFC_M4

5 Promove uma cultura de inovação, assegurando a participação e a gestão de 
processos de mudança.

OMI_UFC_M5

Abertura 
a Novas
Ideias
(ANI)

1 Mostra abertura a novas ideias, tarefas ou instrumentos de trabalho. OMI_UFC_ANI1

2 Adota novas ideias, atividades ou práticas de trabalho. OMI_UFC_ANI2

3 Desafia pressupostos, explora e apresenta novas abordagens, no âmbito da sua 
atividade. OMI_UFC_ANI3

4 Promove a troca de ideias, estimulando a discussão e apoiando a contribuição 
dos outros com vista à inovação.

OMI_UFC_ANI4

5 Cria ambientes de trabalho promotores de novas ideias, estabelecendo parcerias 
com entidades internas ou externas para a criação de novas abordagens.

OMI_UFC_ANI5

Soluções
(S)

1 Adota soluções de melhoria que impactam nas suas práticas de trabalho. OMI_UFC_S1

2 Identifica soluções para melhorar os serviços, os processos e a organização do 
trabalho.

OMI_UFC_S2

3 Propõe e coloca em prática soluções para responder a desafios atuais e futuros. OMI_UFC_S3

4 Incentiva e apoia a exploração de novas soluções, com vista à melhoria dos serviços, 
dos processos e da organização do trabalho. OMI_UFC_S4

5 Lidera o desenvolvimento e a implementação de novas soluções, considerando riscos, 
benefícios e garantindo o alinhamento estratégico.

OMI_UFC_S5



Anexo 2
Percursos Formativos
Estruturados
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Unidades Formativas (UF)

Percurso Formativo
Estruturado 

AO

OMI_UFE_AO

OMI _UFC_ M2

OMI_UFC_ANI1

OMI_UFC_S1

Percurso Formativo
Estruturado 

AT

OMI_UFE_AT

OMI _UFC_ M3

OMI_UFC_ANI2

OMI_UFC_S2

Percurso Formativo
Estruturado 

TS

OMI_UFE_TS

OMI _UFC_ M3

OMI_UFC_ANI3

OMI_UFC_S4




